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PÁGINA 2 DUDE DO mILIrATad! 
Camaradas 
Compatriotas 


O programa do MPLA-Partido do Trabalho, no que respeita as tarefas no campo 
social refere a dado passo : 


«4 — intensificar a luta contra qualquer discriminação da mulher e pela sua par- 
ticipação mais efectiva na vida social.» 


Esta luta só será vitoriosa se for conduzida com firmesa e sem qualquer tipo 
de hesitação por todos os membros do Partido. 


Seria um contracenso que se preten desse combater a exploração do homem pelo 
“homem esquecendo que as mulheres angolanas foram e de certo modo ainda são, mais 
exploradas e oprimidas do que ninguém. 


No sentido de contribuir para a melhor compreensão deste problema, que tem 
sido alvo de intrepretações contraditórias, teremos de inseri-lo no contexto mais geral 
da luta de classes, e portanto analizá-lo ao longo do desenvolvimento histórico d 
humanidade. 


Nos primórdios do desenvolvimento histórico, o trabalhho era colectivo os meios 
de produção eram colectivos, não havia pobres nem ricos, não havia exploração do 
homem pelo homem, nem opressão da mulher pelo homem. 


Com o desenvolvimento das forças produtivas o Homem passou a ter a capa- 
cidade de produzir mais e melhor. Daí resultou o aparecimento da propriedade privada 
dos meios de produção, que determinou a existência de várias classes sociais com 
- interesses diferentes. 


Surge então a luta de classes, a dominação de uma classe sobre as outras, a 
- exploração do homem pelo homem e a opressão da mulher pelo homem. , 


Se no primeiro período o direito matriarcal conferia à mulher uma situação de 
igualdade em relação ao homem, esta situação modificou-se com o aparecimento do 
direito patriarcal. 


Assim a mulher passa a ocupar a posição de trabalhador gratuíto e produtor - 
de mão-de-obra, através dos seus filhos. 


Para analisar a situação da mulher no nosso país teremos de ter em conta que 
Angola foi um país colonizado e portanto diferenças abismais separavam a cidade 
do campo. 


Nas áreas rurais a mulher é condicio nada por práticas tribais tais como : o alam- 
bamento, os ritos de iniciação e os casamentos permaturos. 


Esta situação era ainda agravada pela existência da poligamia e pelo total obscu- 
rantismo a que era votada. Se bem que os aspectos sociais dominantes fossem os da 
sociedade tradicional, nos últimos tempos o colonialismo tentou desesperadamente 
levar ao campo os seus valores burgueses, utilizando para isso a Igreja ao mesmo tempo 
que «revalorizava» as práticas mais retrógradas da sociedade tradicional. 


Os centros urbanos foram os sectores da sociedade angolana onde a dominação 
ideológica do capitalismo mais se fez sentir. A mulher da cidade era sujeita ao modelo 
de vida que lhe era inculcado por instrumento que a classe dominante possuia. O fenó- 
meno «moda» constituia, e de certa maneira ainda constitui, um dos veículos prefe- 
renciais de penetração dos valores estetico-morais burgueses que dirigidos em especial 
às mulheres contribuiam para a sua despersonalização e alienação. 


! 
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A necessidade do desenvolvimento de capitalismo fez integrar na esfera da pro- 
dução um número crescente de mulheres o que condicionava uma maior exploração e 
lucro em função da discriminação salarial. 


O êxodo de um elevado número de elementos do campo para a cidade e a inca- 
pacidade de absorção de toda esta mão-de-obra determinou a formação de um lum- 
pen-proletariado e como é óbvio, não podia deixar de incluir a prática da prostituição. 

A cidade era, por excelência, o centro de fomentação de vícios, de assimilação 
superficializada, enfim o centro da alienação. 


Apesar desta situação, a mulher durante a luta de Libertação Nacional ganhou 
consciência do seu papel e engajou-se decididamente ao lado do homem no combate 
contra o colonialismo e o imperialismo. Foi graças ao esforço e determinação desses 
homens e dessas mulheres que foi possível alcançar a nossa Independência. 


Foi assim iniciada uma nova era na vida do nosso Povo em que as tarefas da 
Reconstrução Nacional, são os factores que determinarão a vitória da e at demo- 


* crática Popular rumo ao Socialismo. 


Se a mulher angolana soube durante a luta de libertação Nacional dar a sua 
inestimável participação, hoje mais do que nunca ela saberá avaliar a importância do seu 
contributo para a construção do Socialismo. 


Mas esse contributo só poderá ser efectivo se as mulheres estiverem unidas 
e organizadas, em torno da Organização da Mulher Angolana OMA organização de mas- 
sas que tem por objectivo consciencializar e enquadrar as mulheres nas tarefas da 


Revolução. 


Neste momento existem um conjunto de tarefas que pela sua natureza permitem 
a mulher por um lado contribuir para o avanço da Revolução e por outro determinar a sua 


emancipação. 


A primeira dessas tarefas é a educação colectiva dos nossos pioneiros, cultivan- 
do neles o amor à Pátria, bem como a defesa da causa do Socialismo. Assim a criação 
de creches e escolas infantis nos locais de residência, permitirá libertar a mulher das ta- 
a «domésticas» e, portanto, o seu enquadramento no processo produtivo, aq lado 

omem. 


— O aumento do nível político, ideológico e cultural constitui um importante aspec- 
to na medida em que através dele poderá a mulher compreender ainda melhor o seu 
papel na Revolução. 


Como vemos a luta pela emancipação da mulher insere-se no contexto mais ge- 
ral da luta pela construção de uma sociedade nova e da criação de um Homem Novo. 


Educando todos os seus membros ncs princípios marxistas-leninistas, o Partido 
estará a contribuir decididamente para a real emancipação da mulher, ao mesmo tempo 
que a prática dos seus membros servirá de exemplo aos restantes elementos do Povo. 


Ão comemorarmos o 2 de Março evocamos a memória das camaradas Deolinda 
Rodrigues, Irene, Lucrécia, Ingrácia e Teresa que foram cobardemente assassinadas pe- 
los laicaios do imperialismo. 


A sua estatura de patriotas e militantes, o seu heroísmo, deve constituir um 
exemplo para todas as mulheres angolanas na luta pela sua emancipação. 


Pela Emancipação da Mulher 
A luta continua 
A vitória é certa 
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B.M. felicita o Camarada Emídio Virgílio (Dia- 
kalunga) operário da Unidade de produção 501 — 
Móveis Central no Lubango pelas preocupações mi- 
litantes manifestadas na sua carta, e que se resumem 
nas duas perguntas seguintes : 


«1.º — Tive oportunidade de verificar num dos 
jornais onde encontrei uma parte que fala dos mem- 
bros do Partido no seio dos trabalhadores, esta parte 
diz que os membros do Partido devem ser escolhi- 
dos entre os trabalhadores mais destacados. 


Eu agora pergunto, em caso de um trabalhador 
que pertenceu às organizações fantoches, e que 


actualmente é um trabalhador mais destacado, mas - 


que não compreenda nada da nova ideologia para 
a construção da nova sociedade, poderá ser membro 
do Partido? 


2.º — Um camarada que pertenceu no início dos 
movimentos em Angola a alguma organização fan- 
toche, mas não activamente, isto verificado depois 
da recuperação das tais organizações fantoches em 
que o camarada mostrou que não queria mais per- 
tencer às tais organizações reaccionárias, por ter 
compreendido a situação reaccionária das tais orga- 
nizações, através da explicação constante do nosso 
programa «Angola Combatente» e dos militantes em 
particular, mas que actualmente em 1.º lugar o ca- 
marada é um bom trabalhador disciplinado, em 2.º 
lugar cumpre as decisões do MPLA, em 3.º lugar é 
um camarada que está disposto a alfabetizar os 
outros camaradas que ainda não sabem ler nem 
escrever, este camarada não pode ser enquadrado 
no G.A., muito embora não como militante, mas pelo 
menos como um que colabora?» 


As perguntas revelam uma justa preocupação 
e vamos respondê-las em conjunto : 


Para a escolha dos novos membros do Partido 
e mesmo para a depuração dos mais antigos, um 
dos critérios que vamos utilizar é o de «trabalhador 
exemplan,, ou «trabalhador destacado», porque a 
CONDIÇÃO PRIMEIRA para ser membro do MPLA- 
-Partido do Trabalho é a atitude que se tem em fê- 
lação ao trabalho, quer dizer, à PRODUÇÃO. Quem 
não é um bom trabalhador, não pode ser um cons- 
trutor do socialismo científico. Um mau elemento na 
fábrica, na oficina, na lavra ou na escola não é um 
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revolucionário, não tem o direito de pertencer ao 
PARTIDO, não pode ser membro de uma célula. 


Claro que ser trabalhador exemplar não chega 
para automáticamente ser membro do Partido. É pre-. 
ciso mais alguma coisa. 


É preciso também, em segundo lugar, aceitar a 
revolução socialista, encabeçada pelo MPLA, tal 
como vem enunciado nos Estatutos e no Programa. 
Quer dizer, além de trabalhador exemplar, ele deve 
aceitar os princípios práticos enunciados nos Esta- 
tutos e no Programa. 


Mas estas duas condições ainda não chegam; 
ainda devemos ver uma 3.º condição : devemos anali- 
sar o passado desse trabalhador exemplar; ele deve 
ter um passado limpo, não ter cometido crimes, não 
ter pertencido aos órgãos de repressão colonial, nem 
ter lutado contra o MPLA ao lado dos fantoches. 


Estas são as condições de base para trazermos 
um trabalhador exemplar para membro do Partido. 


É pois oportuna a pergunta do Cda. Diakalunga 
sobre o trabalhador que pertenceu às organizações 
fantoches. Em princípio, esse trabalhador exemplar 
não deve vir logo para o Partido. Mas o facto de ser 
trabalhador exemplar e o facto de ter abandonado os 
princípios reaccionários e tribalistas dos fantoches, 
deve alertar-nos para a sua recuperação. Se no seu 
passado de membro de uma organização fantoche 
não pesam crimes graves, nem atitudes fraccionistas, 
deve-se fazer um trabalho de recuperação do ca- 
marada, pois sendo ele um trabalhador exemplar, 
pode mais facilmente compreender a justeza da linha 
e dos métodos do MPLA. Um activista ou um mili- 
tante deve ajudar o camarada, fazendo-o inscrever-se 
na UNTA (se ele ainda não o estiver), discutindo 
com ele, esclarecendo-o, dando-lhe materiais de es- 
tudo, perguntando-lhe a opinião sobre esses mate- 
riais, sobre os problemas da organização, da recons- 
trução nacional, e ajudá-lo a entender tudo o que se 
faz, tudo o que se diz. Esse apoio deve ser dado até 
que se veja que o trabalhador está sensibilizado e 
quer ser membro de facto do Partido. Nessa altura 
propõe-se à célula a sua admissão como aspirante. 


Quer dizer portanto que não devemos ser neste 
caso sectários, isto é, não devemos abandonar os 
bons trabalhadores ou bons cidadãos que foram en- 
ganados pelos fantoches, só porque foram fantoches. 
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Pelo contrário, desde que eles tenham uma atitude 
correcta para com os problemas do Povo, devemos 
ajudá-los politicamente. Esse é um dever dos mem- 
bros do Partido. 


Eles podem participar nas tarefas militantes, al- 
fabetizar ou ser alfabetizados, podem ajudar o Par- 
tido numa primeira fase como simpatizantes e podem 
ser enquadrados num grupo de simpatizantes que 
estejam a receber apoio político e ideológico. 


A sua terceira pergunta diz o seguinte : 


«3.º — Queria que o nosso programa informativo 
me desse mais uma boa informação : se um campo- 
nês que não tenha nenhuma compreensão. do signi- 
ficado do objectivo do trabalho voluntário e que de- 
pois convoca-se um trabalho voluntário e o campo- 
nês ao fazer um trabalho na sua casa para satisfazer 
as necessidades da sua família ou para que os seus 
filhos não morram de fome, teve que faltar na cam- 
panha de trabalho voluntário, e fazer o seu trabalho 
de casa. Agora queria saber se o camarada campo- 
nês por faltar na campanha de trabalho voluntário 
justificavelmente como já foi informado atrás, agora 
chega uma altura em que há distribuição de quaisquer 
géneros, ou vestuário que os próprios camponeses 
não possuem, eu agora queria saber se o camarada 
camponês, ao não participar nos trabalhos voluntá- 
rios, por não haver alguém que se oferecesse volun- 
tariamente ou revolucionariamente para explicar ao 
camarada camponês o significado histórico do tra- 
balho voluntário, quando chega a roupa este cam- 
ponês não poderia comprar? Não só o camponês, 
mas qualquer pessoa do nosso Povo que ainda não 
tenha uma certa compreensão!» 


O Camarada Diakalunga responde ao mesmo 
tempo que pergunta e estamos de acordo que 'o 
TRABALHADOR VOLUNTÁRIO deve ser mesmo 
VOLUNTÁRIO, quer dizer: não se pode obrigar nin- 
guém a participar nele. . 


A participação deve ser consciente e isso exige 
da parte de quem organiza uma campanha de tra- 
balho voluntário um bom e dinâmico trabalho de es- 
clarecimento e mobilização. 


De qualquer maneira, em certas condições, será 
errado gratificar a participação no trabalho voluntá- 
rio, ou «sancionar» (digamos assim) alguém, discri- 
minando-o por não ter participado nessa campanha. 


É melhor procurar ver se os que não participaram 
o fizeram conscientemente ou porque não foram de- 
vidamente esclarecidos ou mobilizados. 


Claro que isto são princípios. Os militantes cons- 
cientes encontram sempre em cada caso concreto 
a forma justa de actuar. 


Pensamos ter respondido às preocupações do 
Cda. Diakalunga. Escreve sempre que tiver neces- 
sidade, Bom trabalho. 


— /// — 


Do Camarada Bom dos Bons do Uige recebemos 
uma carta em que nos faz quatro perguntas, a duas 
das quais vamos responder hoje. 


PÁGINA 5 


«Como existe a «Aliança Operário-camponesa» 
e a «Aliança FAPLA-Povo» 


Camarada : 


1.º — A classe operária é a força dirigente da 
nossa Revolução, pelas razões que temos vindo a 
apresentar. A classe camponesa, que constitui 85% 
da nossa população é a força principal do nosso 
processo. 


A aliança destas duas classes constitui a força 
motriz, quer dizer, aquela força que faz avançar o 
processo revolucionário. A aliança operário-campone- 
sa deve existir a todos os níveis : político, ideológico, 
económico e social. À classe camponesa deve esfor- 
çar-se por se libertar de todas as ideias que sejam 
contrarias ao socialismo e que prejudiquem o avan- 
ço do processo. Os camponeses devem sobretudo 
produzir os produtos que irão para as fábricas onde 
os operários transformarão esses produtos em bens 
de consumo para os camponeses e restantes cama- 
das no nosso povo. Por exemplo: os camponeses 
devem produzir cada vez mais algodão para que os 
operários da Textang, Satec, etc. transformem o al- 
godão em roupa, cobertores e outros bens de que 
o Povo necessita. É nesta base que se realiza a alian- 
ça operário-camponesa. 


2º — As Forças Armadas Populares de Liber- 
tação de Angola (FAPLA) são um exército popular, 
de tipo novo. Elas são o braço armado do povo, a 
garantia da defesa da nossa independência e das 
conquistas da Revolucão sendo assim, é fundamen- 
tal que a aliança FAPLA-Povo se vá reforçado cons- 
tantemente para que as tarefas da Reconstrução 
Nacional se possam desenvolver num ambiente de 


paz e de segurança. Uma das formas praticas de se - 


verificar o reforço desta alianca é o Povo fornecer 
ajuda e apoio constante às FAPLA e estas participa- 
rem com o Povo nas tarefas de produção. Isto faz 
com que o Povo conheça os problemas dos comba- 
tentes e os sinta como seus e que estes possam 
também contribuir para as tarefas da Reconstrução 
económica do nosso País. 
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A RPA É UM ESTADO LAICO 


O nosso País, o Povo angolano foi colonizado, 
oprimido e explorado durante 500 anos, pelo colo- 
nialismo português. 


No entanto sempre resistiu das mais variadas 
formas, a essa opressão, se bem que essa resistência 
não tivesse muitas vezes sido eficaz, pois o Povo 
não possuia a instrumento que o pudesse guiar na 
sua acção. 


Foi a 10 de Dezembro de 1956 que as classes 
patrióticas angolanas criaram esse instrumento, a 
sua vanguarda: O MOVIMENTO POPULAR DE 
LIBERTAÇÃO DE ANGOLA. 


O MPLA, durante 14 anos, empreendeu a mais 
longa luta armada do nosso continente, que culminou 
com a proclamação da nossa independência e a 
constituição da República Popular de Angola. 


Foram longos anos de acção incansável para 
libertar o Povo da opressão, da exploração e do 
obscurantismo. 


Mas a vanguarda soube distinguir com clareza 
o carácter do inimigo, os seus suportes e as suas 
fraquezas. E por isso vencemos, a nossa Pátria foi 
libertada e pode determinar o destino que mais 
interessa ao Povo, de forma a corresponder às suas 
mais profundas aspirações. 


Batido na frente militar, o imperialismo e a 
reacção externa e interna tentam por todos os meios 
infiltrar as suas concepções e de uma forma trai- 


goeira, desvirtuar o caminho difícil mas glorioso que: 


o povo decidiu trilhar. 


A PASTORAL DOS BISPOS CATÓLICOS 
ANGOLANOS 


“ 


Para garantir a continuação segura e irrever- 
sível da nossa Revolução, rumo ao socialismo, o 
| Congresso decidiu a constituição do MPLA em 
Partido do Trabalho, destacamento de vanguarda da 
classe operária. É neste contexto e no sentimento 
desvirtuar as enormes conquistas do nosso Povo 
e caluniar insultuosamente o nosso Partido e 
Governo, que se insere a Reunião dos Bispos Cató- 
licos de Angola, realizada em Dezembro do ano findo. 


Se bem que esta não seja uma questão das 
mais importantes que afecte o nosso processo de 
Reconstrução Nacional, «Boletim do Militante» (como 
porta-voz do MPLA-Partido do Trabalho e veículo 
de formação político-ideológico dos militantes e do 
Povo) não lhe poderia ficar alheio. Por isso iremos 
esclarecer os militantes do nosso Partido e as massas 
populares do nossa País sobre o conteúdo insultuoso 
expresso no documento saido da citada reunião. 


O referido documento começa por afirmar que 
«após o doloroso processo que culminou com a 
Independência Nacional, Angola entrou decidida- 
mente na fase de Reconstrução Nacional». Neste 
aspecto os senhores bispos têm razão. Mas, per- 
guntamos nós: O que é que a Igreja católica, no seu 
conjunto, fez para que o nosso Povo atingisse a 
Independência Nacional e que ajuda já prestou para 
a Reconstrução da nossa Pátria? 


Quando Portugal decidiu levar a cabo a sua 
política de expansionismo, fê-lo sob o demagógico 
slogan de «Dilatar a Fé e o Império», ou em termos 
mais simples : «Numa mão a cruz, noutra a espada». 
Verificamos assim que a Igreja católica, desde os 
primórdios da colonização, sempre a ela esteve ligada 
por laços indissociáveis. 


Na fase activa da colonização foram os padres 
missionários os instrumentos que a administração 
utilizou para consolidar a ocupação colonial. Foi pre- 
gando a paciência, a fidelidade ao sistema colonial 
que a Igreja conseguiu preparar muitos angolanos 
que mais tarde iriam servir para fieis defensores do 
sistema e traidores declarados à causa nacional. 


Quando foi iniciada a luta armada, a 4 de Feve- 
reiro de 1961, a Igreja como instituição, funcionou 
sempre como uma força travão, quer pregando a 
pseudo-paz e pseudo-concórdia, quer agindo como 
instrumento de repressão, a nível físico e psicológico, 
do colonial fascismo. 


Se bem que fosse esta a posição a Igreja, vista 
como instituição, isso não significou que alguns dos 


Nunca houve reformas sociais para abrandar esta 
miséria! Só a «caridade»... 


ae 


DOG DO MILENAR, 


«..ou então o paternalismo 


seus elementos, que pelas suas convicções políticas ' 


ou identidade nacional, se afirmaram como comba- 
tentes pela causa da Independência e opositores 
declarados do colonial-fascismo. Por essa sua acção 
patriótica e justa foram perseguidos, torturados, 
exilados, expulsos e muitos deles friamente assas- 
sinados. 


Como poderá o Povo angolano, crente e não 
crente, aceitar as palavras demagógicas dos bispos 
católicos ao afirmarem que foi longo e doloroso o 
caminho que levou à Independência? Sim, foi longo 
e doloroso, mas não para a Igreja católica que esta 
fez, objectivamente, todos os esforços para o tornar 
mais longo e doloroso. 


Como poderão os Bispos católicos afirmar sem 
pejo que «sempre estiveram solidários com o Povo»? 


Poder-nos-ão dizer os senhores Bispos em que 
é que a Igreja católica contribuiu para a Reconstru- 
ção Nacional? 


Será que elaborar documentos caluniosos cons- 
titui a forma pela qual pretendem prestar a sua ajuda 
à Reconstrução Nacional? 


A VISÃO CIENTIFICA DO MUNDO 


A posição do MPLA-Partido do Trabalho e do 
Governo da RPA é clara no que respeita à religião 
e ààs práticas religiosas. Em primeiro lugar, o fenó- 
meno religioso não é mais do que uma componente 
da superstrutura ideológica da sociedade e surge 
como forma de interpretação dos fenómenos da 
natureza, da sociedade e do pensamento, quando 


o homem ainda não dispõe de concepções científicas 


suficientes para os poder interpretar. 

Portanto essé fenómeno desaparece quando o 
homem tem a compreensão científica da realidade 
que o cerca. 


No respeitante às práticas religiosas, a Lei 


* Constitucional é objectiva ao referir que a RPA é 


um estado laico onde todas as religiões serão res- 
peitadas, desde que acatem e não infrinjam -as leis 
do Estado. 


Por esse facto não compreendemos e conde- 
namos a ingerência que a Igreja Católica faz nos 
assuntos que única e exclusivamente competem ao 
ao Estado angolano e ao nosso Partido. 


PAGINA 7 
FERBER 7 

Querem fazer crer os senhores Bispos que a adu- 
cação do nosso Povo, e em particular dos pioneiros 
€ da juventude, não deveria seguir a linha que lhe 
foi imprimida pelo nosso Congresso. Quer porven- 
tura a Igreja Católica substituir o Estado na educação 
e ensino? Para quê? Para nos impor, como no 
passado, as suas concepções fatalistas de que 
haverá sempre pobres e ricos? De que não é possível 
os explorados libertarem-se da exploração porque 
o mundo sempre foi assim? 


Não, nós educaremos as nossas crianças e a 
nossa juventude no amor à pátria, na defesa dos 
interesses e aspirações dos operários e camponeses, 
na intransigência da defesa da Revolução socialista. 


Não defenderemos nas nossas escolas esta ou 
aquela religião. Não incentivamos as práticas relígio- 
sas, mas deixaremos a cada cidadão a livre opção 
de professar ou não alguma religião. 


Só AO ESTADO ANGOLANO COMPETE 
EDUCAR OS SEUS FILHOS ; 


Pretendem os senhores Bispos ingloriamente 
lançar confusão no seio dos católicos angolanos ao 
afirmarem que «muitos adolescentes e até crianças 
são levados para países longínquos com grave 
risco da sua fé». 


Camaradas, a RPA tem a legitimidade que lhe 
confere o Povo angolano de fazer todos os esforços 
para irradicar o obscurantismo, que tem como casa 
a longa colonização de que foi vítima o nosso Povo. 
A forma principal para liquidar esse obscurantismo 
é a elevação do nível cultural de todo o Povo. 


É neste contexto e face ao abandono dos 
quadros do ensino, que se insere a decisão do 
nosso Governo de enviar para os países que sempre 
nos prestaram a sua ajuda, aqueles que amanhã 
serão o futuro radioso da nossa Pátria. 


Mais uma vez reafirmamos a nossa posição: 
a educação e o ensino são atribuições que apenas 
competem ao Estado angolano. 


Dizem ainda os senhores Bispos que não podem 
aceitar uma ideologia que negue a existência de 
Deus. Sim, não forçamos os senhores bispos nem 
nenhum angolano a aceitar o marxismo-leninismo 
como imposição exterior ao indivíduo. Queremos no 
entanto alertá-los para o facto de que a construção 
do socialismo em Angola se fará de acordo com os 
princípios universais do marxismo-leninismo, 


Mas, e porque não somos caluniadores, fazemos 
uma distinção entre a hierarquia católica e os ango- 
lanos católicos. A estes últimos apelamos para que 
se não deixem envolver em manobras que pela sua 
natureza se inserem na campanha, que a todos os 
níveis se desenvolve, para perturbar a nossa Recons- 
trução Nacional e a firme caminhada para o socia- 
lismo. 


Recordamos a advertência que o Bureau Político 
do Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho faz 
na sua declaração sobre as comemorações do 
4 de Fevereiro : «O Bureau Político adverte os Bispos 


(Conclui na pág. 21) 
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« COMO PODERIA EU AJUDAR 08 MEUS GOMPATRIOTAS 
PARA QUE ENGONTRASSEM A SUA DIGNIDADE ? » 


Texto escrito pela Camarada Deolinda Rodrigues 
e publicado, pela revista «Afrique-Asie», depois da 
sua morte, 


Em Luanda a noésa vida privada e pública ti- 
nha-se tornado cada vez mais intolerável: eramos 
vigiados na igreja, estavamos em perigo em nossa 
casa e eramos ridicularizados na escola; em todo o 
lado, a nossa existência dependia da vontade dos 
portugueses. Os abusos contra os indígenas sem 
defesa eram o nosso «pão de cada dia». Vi muitas 
vezes oficiais brancos chicotearem sob um sol ar- 
dente. Todas as vezes que os indígenas eram mal- 
tratados havia uma mulher negra que desafiava o seu 
carrasco. Uma tal coragem por parte das minhas ir- 
mãs analfabetas, não só me dava força mas fazia-me 
corar de vergonha pelo meu silêncio cobarde e pela 
minha inércia perante tanta crueldade e tanta injus- 
tiça. 


Toda a minha vida vi e ouvi à minha volta es- 
cravos mas, no princípio de 1956 houve uma expe- 
riência que foi decisiva para mim: percorri mais de 
1000 km com cerca de 50 «contratados». Durante 
o caminho, os meus irmãos cantavam uma melodia 
triste em kimbundu, exprimindo quão duro era o tra- 
balho forçado, interrogando-se sobre quando volta- 
riam a casa e porque não tinham morrido antes. O 
seu estribilho dizia que as condições mudariam, que 
acabariam por mudar um dia. Alguns choravam can- 
tando. Parámos numa aldeia. Um dos homens devia 
ali despedir-se da sua infeliz mulher, do seu filho 
inocente, da sua pobre mãe e dos amigos. O mo- 
mento mais impressionante foi quando o filho, de 5 
anos de idade, lhe perguntou quando voltaria. O pai, 
corajosamente, sorriu e tomou o seu filho nos bra- 
ços: «Não sei». Fez-se um profundo silêncio. Os 
gritos do condutor, um branco, romperam-no. E o 
camião partiu, deixando atrás dele a aldeia e a sua 
população, numa nuvem de poeira. 


A minha vida foi muito influênciada pelos meus 
pais, pelos meus dois professores na escola média, 
pelos sete primeiros anos da minha vida passados 
no interior onde fiz a experiência de situações difí- 
ceis e, mais tarde, pelos contactos que tive com 
alguns estudantes africanos e particularmente com 
um engenheiro agrónomo e um padre católico. Quan- 
do já só me faltavam dois anos para terminar o meu 
sétimo ano escolar no colégio tive que parar para 
trabalhar durante um ano. Para ir ao trabalho tinha 
que atravessar o bairro miserável de Sambizanga 
onde a vida, para os indígenas, é um calvário. As 
condições de vida horríveis dos habitantes de Sambi- 
zanga fizeram-me pensar. Como ajudá-los a encontrar 
a sua dignidade humana? Como mudar a nossa si- 
tuação nacional se não for unindo as minhas forças 
às de centénas dos meus compatriotas que perten- 
ciam ao movimento nacionalista secreto e que luta- 
vam já para a libertação do nosso país? 


Mas a PIDE, a polícia secreta portuguesa, esta- 
va cada vez mais omnipresente e omnisciente e os 
nacionalistas tinham que ser prudentes nos seus 
contactos. Tentei contudo entrar em relação com 
alguns membros activos do movimento secreto. Sen- 
do uma adolescente, não consegui à primeira. En- 
tão decidi organizar qualquer coisa com os meus 
amigos. Comecei por convidar, cada um por sua 
vez, alguns jovens a virem tomra chá a minha casa, 
sem informar a minha família. Depois perguntei a 
esses amigos o que é que eles pensavam das con- 
dições em que estava obrigado a viver o nosso povo. 
Todos estavam de acordo em considerar excessivos 
os poderes que Portugal se atribuia e para rivindicar 
ao menos o direito de respirar livremente no nosso 
próprio país. Alguns destes jovens já faziam parte 
do movimento nacionalista. Outros foram encora- 
jados a segui-lo. Alguns dos meus convidados fala- 
ram do meu chá aos seus amigos. E um dia, um 
membro do movimento nacionalista confiou-me uma 
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tarefa difícil. Sem dúvida que o meu primeiro ser- 
viço prestado agradou aos meus compatriotas porque 
reclamaram cada vez mais a minha ajuda. Acabei por 
conhecer alguns dos líders do movimento, se bem 
que alguns não tivessem aprovado o facto de se 
ter introduzido uma adolescente em problemas tão 
sérios. Ao princípio eu estava um pouco desenco- 
rajada por causa desta desconfiança, mas, pouco a 
pouco, soube ganhar a sua confiança e, mais tarde, 
tornei-me membro da organização. 


Os membros do grupo nacionalista sabiam que 
a PIDE os espiava constantemente. Eu andava per- 
turbada com a presença de um agente da PIDE, um 
branco, que estava sempre à esquina da nossa casa 
e que, um dia, me insultou. Nunca esquecerei tam- 
bém a noite em que, voltando para casa com alguns 
documentos nacionalistas debaixo do braço, um 
cárro da polícia parou mesmo a meu lado. Quasi 
que não podia respirar. Depois o carro arrancou su- 
bitamente. Quando cheguei a casa, os carros da 
polícia estavam a porta. Precipitei-me afim de escon- 
der o melhor possível os documentos que trazia co- 
migo, pensando que era chegada a minha vez. Mas 
nada se passou. Nessa mesma noite queimei as fotos 
do nosso grupo nacionalista. Ficaram-me contudo 
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alguns filmes comprometedores, mas não revelados, 
que não tive coragem de destruir. 


Não jantei e, sem dizer nada aos meus país, fui 
esconder os meus tesouros. Se a PIDE voltasse mais 
tarde, não encontraria nada de perigoso. No dia se- 
guinte, ao ouvir as notícias difundidas pela Rádio 
Brazzaville chegou um amigo do nosso grupo nacio- 
nalista. «O que é que quer aquele branco que estava 
debaixo da tua janela e que fugiu quando êu entrei?», 
perguntou-me ele. Não poude calcular o meu alívio 
ao lembrar-me de todos os documentos que estavam 
ou queimados ou escondidos. 


Mais tarde, obtive uma bolsa de estudo para O 
estrangeiro. Era uma má altura para deixar o meu 
povo sem defesa, à mercê dos portugueses e em 
particular os meus companheiros do movimento na- 
cionalista. Foi feita uma festa de despedida em mi- 
nha honra e um agente da PIDE estava presente. 
Não lhe serviu de nada, porque todos nós o conhe- 
ciamos. Dois dias mais tarde, em Janeiro de 1959, 
deixei Luanda, com vontade de chorar. Um mês de- 
pois, a maioria dos meus companheiros foram pre- 
sos. 


(Traduzido: do francês) 


UM NOVO CRIME CONTRA A LUTA HERÓICA 


DO POVO ANGOLANO 


Cinco responsáveis da Organização da Mulher 
Angolana — OMA — DEOLINDA RODRIGUES, EN- 
GRACIA DOS SANTOS, IRENE COHEN, LUCRÉCIA 
PAIM e TEREZA AFONSO foram raptadas em Kamuna 
(Congo Kinshasa) pelos carrascos da U.P.A. (também 
conhecida por FNLA ou por «governo revolucionário de 
Angola no exílio — grae») a 2 de Março passado. 


-O rapto das nossas valorosas camaradas produziu, 
«se quando elas regressavam de uma missão executada 
junto das nossas irmãs que combatem o colonialismo 
português nas matas, no interior do País. 


As nossas camaradas encontram-se sequetradas 
nas mamouras do campo de concentração de Kinkuzu 
(chamada «base militar» da UPA), verdadeiro cemité- 
rio dos mais sinceros e concientes nacionalistas ango- 
lanos. 


Não temos qualquer notícia sobre a situação actual 
das nossas camaradas, mas sabemos que sofreram 
sevícias graves e que foram torturadas várias vezes. 

A todos os patriotas angolanos, 

A todos os amigos da luta do povo angolano, a 
Organização da Mulher Angolana — OMA — pede que 
enviem protestos e apelos junto do Governo da Repú- 
blica Democrática do Congo, para que estas comba- 
tentes sejam libertadas. 

* Viva a solidariedade entre as mulheres do mundo 
inteiro ! 

“Viva a luta pela independência nacional, a paz e a 
emacipação dos Povos. 

Liberdade para as cinco patriotas angolanas ! 

Unidas venceremos ! 

Vitória ou Morte! 

ArDirecção da O.'M. A. 


Feito em Brazzavillo, a 18 de Abril de 1967 
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UN NOUVEAU CRIME CONTRE LA LUTTE 
HEROIQUE DU PEUPLE ANGOLAIS. 


Cinq responsables de I'Organisation de la Femme Angolaise - 0.M.A. - DE LINDA RODRIGUES, ENGRÁ- 
CIA dos SANTOS, IRENE COHEN, LUCRÉCIA PAIM et TEREZA APONSO ont été ealevées à Kamuna ( Congo-Kinsha- 
sa) par les byxreaux de TU, P.A. (aussi connue par PNLA ou "gouvarnement révolutionnaire de |'Ançola 
em exil - grae -") lo 2 mars dermier. E 

L'enlêvement de nos . vailantes camarades s'est produit quand elles revanaient d'ime mission eecomplie as- 
prês de nos seurs qui combattent contre le colomialisme portugais dans la brousse, à Iintérieur du pays. 

Nos camarades ss trouveat séquestrées dans les cachois du camp de concentration de Kinkura (soi -disant 
base militeira de T'0.P. A.), vrai cimótiêre des. plus siccêras et des plus censcients nationalistes angolais. 
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TEREZA AFONSO 


LUCRECIA vai 


Nons n'avons aucunc nouvelle sur 1) situation act selia de nos camarades, mois nous savons qu'elles ont subi 
des sévices graves et qu'on les a tortaré à maintes reprises. 
A tcus les patriotes angolais, y 
A tous les amis de la lutte du peuple angolais, Organisation de la Femme de |'Angola - 0. M, A. - de: 
mande de bien vonloir envoyer des protestations et des appels auprês da Gcuv-rmemect de la Républiqce Dé- 
mocratiquo du Congo, pour que ces combattantes soient libérées. ca 
Vive la solidarité entre les femmes du monde entier ! 
Vive la lute pour |indópendance nationale, la paix et I'êmancipation - des Peuples, 
Libertê pour les cing patriotes angolaises ! 
Unies nous vaincrons ! 
La Victoire ou la Mort! 


La Direction 
de TO.M.A. 
Pait à Brazsaville, le 18 avril 1967 
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De regresso de uma missão na região norte de 
Angola, foram raptadas em Kamuna alguns camaradas 
nossos, entre os quais as camaradas DEOLINDA RO- 
DRIGUES, IRENE COHEN, ENCRÁCIA SANTOS, LU- 
CRÉCIA PAIM, TEREZA AFONSO e os camaradas 
OLIVEIRA RAMOS, GOMES MIRANDA, SIMÃO MA- 
JOR, JOÃO NETO, e MANUEL GASPAR. 


Já no dia 28 de Fevereiro, os camaradas ALEIXO 
PASCOAL, JOSÉ PASCOAL e SALVADOR FRAN- 
CISCO que se encontravam. em' missão no Songololo 
foram raptados por uma força militar com uniformes do 
exército congolês e entregues aos upistas. 


Estes crimes lesa-pátria, que só favorecem os 
opressores portugueses e atrazam o desenvolvimento 
da luta de libertação são o prolongamento de uma série 
de assassínios e raptos praticados pelos upistas desde 
o início da luta armada contra os militantes do MPLA, 
abusando para isso da hospitalidade de que tem sempre 
beneficiando generosamente na República Democrática 
do Congo. 


Até agora não há notícia dos camaradas Com. BE- 
NEDITO, dirigente do MPLA, e dos camaradas ZOMBO 
NECONGO, ADRIANO CARLOS e MANUEL MORAIS 
(raptados desde há 3 anos) nem dos camaradas Si- 
MÃO NELUMBA, FERNANDO MIRANDA, AUGUSTO 
AZEVEDO, EDUARDO KIANO, PAULO ANTÓNIO 
“(Folhas Caídas), PASCOAL JOSÉ, ANTÓNIO VUNDA, 
CARVALHO, ANGELINO SILVESTRE e VANDUNEM, 
raptados em 1966 e que foram transferidos para o 
campo de concentração de Kinkuzu. Muitos outros 
camaradas cuja identidade não foi possível apurar, so- 
freram a mesma sorte. 


Todos os militantes do -MPLA são chamados a 
desenvolver uma campanha de denúncia e protesto 


CIRCULAR AOS MILITANTES DO MPIA 


contra os crimes upistas, junto da QUA (Addis Abeba), 
Comité de Libertação da QUA (Dar es Salaam) e Go- 
verno da República Democrática do Congo. : 


Que cada militante, de acordo com as suas possi- 
bilidades envie telegramas, cartas ou abaixo assinados 
às entidades acima referidas: . 


a) Denunciando a luta fratricida desencadeada 
pelos upistas e a consequente sabotagem da 
luta de libertação desenvolvida pelo MPLA à 
frente do Povo Angolano. 


b) Pedindo a intervenção daquelas entidades no 
sentido de obrigarem Holden e o seu grupo a 
libertarem imediatamente todos os patriotas do 
MPLA. 


c) Mostrando os perigos que decorrem da conti- 
nuação destas provocações se os militantes do 
MPLA tomarem a decisão de lhes responder 
do mesmo modo. 


d) As secções da OMA devem pedir, especialmen- 
te, a intervenção do Mme SOPHIE LIAHU- 
-KANZA, ministro dos Assuntos Sociais da 
RDC para a libertação das cinco camaradas 
acima mencionadas. 


UNIDOS NA LUTA CONTRA O COLONIALISMO 
PORTUGUÊS 


ABAIXO AS PROVOCAÇÕES FRATRICIDAS 


VITÓRIA OU'MORTE 
O Comité Director 
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HISTÓRIA DE ANGOLA 


— Elaborado pelo Centro de Estudos de História de Angola 
do Departamento Nacional der Museus e Monumentos 


ANTIGUIDADE (CONTINUAÇÃO) 


QUAL ERA POIS O MODO. DE PRODUÇÃO DA 
SOCIEDADE CONGOLESA, DOS SÉCULOS XIII, XIV 
e XV OU MESMO MAIS, ISTO É DURANTE O PE- 
RIODO DA ANTIGUIDADE NORTE ANGOLANA ? 


Na verdade a sociedade congolesa mantinha rela- 
ções sociais nascidas em diferentes modos de produção, 
em diferentes estádios da organização da produção e 
da distribuição, entre os homens. 


Se entendemos que MODO DE PRODUÇÃO é 
um conceito que define um certo tipo de relações de 
produção resultantes de um determinado nível de forças 
produtivas, chegaremos à conclusão que no Reino do 
Congo daquela época havia simultâneamente vários 
modos de produção, um dos quais era porém o modo 
de produção dominante. Além do modo de produção 
dominante havia portanto, também, e ainda com bas- 
tante implantação, os restos das relações sociais de 
modos de produção ultrapassados. Além disso, no 
final deste período teriam começado a aparecer novas, 
relações de produção que entravam em contradição 
com o modo de produçãvo dominante. O desenvolvi 
mento deste fenómeno de modos de produção mais 
atrazados para modos de produção mais avançados e 
mais modernos, corresponde a uma necessidade histó- 
rica, é uma lei Universal, é a eterna luta entre o novo 
e o velho. 


No Reino do Kongo, mantinham-se pois relações 
de produção e relações sociais ideológicas ainda ge- 
radas pelas forças produtivas dos tempos do comu- 
nismo primitivo, dos tempos do estádio TRIBAL. Por 
exemplo, o chamado direito matrilinear, em que a 
transmissão dos bens por morte, ou seja, a herança se 
fazia de tios para sobrinhos e não de pais para filhos, 
visto que os sobrinhos pertenciam ao mesmo clã do 
tio, ao passo que os filhos deste pertenciam ao clã da 
mãe e nunca ao do pai, é uma relação social de pro- 
dução criada pela propriedade clamica, ou comunitária 
dos principais meios de produção. Esta circunstância, 
fundada na exogamia obrigatória (ver boletim-n.º 8) 
continuava a desenvolver certas alianças de clá e pro- 
vávelmente a alimentar certos antagonismos entre outras 
clã, dificultando quer a unidade do Estado Konguês 


quer a constituição de uma classe organizada a nível 
de Reino, a classe dominante. 


Por outro lado a importância dos laços de paren- 
tesco (sobretudo o parentesco colateral, quer dizer, 
entre irmãos, entre tios, e sobrinhos, etc.) na organi- 
zação de produção e do consumo, criava a família ex- - 
tensa (tios, irmãos, sobrinhos, filhos, netos, etc. 
reunidos na mesma localidade, a residência do parente 
mais rico, o tio mais velho) e dificultava o nascimento 
e desenvolvimento de uma autêntica comunidade aldeã, 
não baseada no parentesco mas sim nas relações de 
exploração. ; E 

Só o aparecimento na sanzala de uma classe de 
escravos cada vez mais numerosa ; o desenvolvimento 
de uma chamada de artesãos e de militares, indepen- 
dentes do parentesco do chefe; o alargamento da 
exogamia a vários clãs ao mesmo tempo construíndo 
várias e confusas alianças e em suma o crescimento 
da propriedade individual à custa da propriedade 
comunitária, permitiam o aparecimento de uma autentica 
classe dominante. Esta apoderava-se da maior parte 
dos bens materiais, dividia o território em Províncias 
e Distritos entre os seus membros mais importantes, 
protegia o trono, a corte real, a religião e os seus sa- 
cerdotes, aqueles que centralizavam a governação para 
bem dela, a classe dominante. 


Assim pois, a descrição dos cronistas portugueses, 
dos séculos XVI e XVII que falaram longamente sobre 
o Reino do Kongo, dão a ideia de que nesse Estado, 
embora houvesse ainda muitos elementos criados 
durante o comunismo primitivo, a sociedade Konguesa 
era uma sociedade de classes sociais com numerosos 
aspectos esclavagistas e com uma estruturação admi- 
nistrativa de tipo feudal. 


É difícil, com os poucos conhecimentos que ainda 
possuímos sobre este longuínquo passado, dizer exac- 
tamente qual era o Modo de Produção dominante, mas 
sabemos com bastante precisão que no Reino do Kongo 
havia uma classe aristocrática dominante e exploradora, 
classes exploradoras, um Estado mais ou menos cen- 
tralizado embora não totalmente e que a classe mais 
explorada era a dos escravos, pessoas sem qualquer 
propriedade, tendo perdido até a liberdade individual. 
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TENTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


OS ESTATUTOS DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


Artigo 8.º: 


a) 


é CAPÍTULO | 
Dos (Membros 


«O membro do MPLA-Partido' do Tra- 
balho é aquele que aplica o programa, 
cumpre com os Estatutos e se bate 
pela concretização dos objectivos e 
princípios do Partido. 


Portanto é membro do MPLA-Partido 
do Trabalho o cidadão angolano que 
preencha os seguintes requisitos : 


a) Seja maior de dezoito anos; 


b) Viva exclusivamente do fruto do 
seu trabalho, não se dedicando a 
qualquer forma de exploração do 
trabalho de outrem; 


c) Conheça e aceite o Programa e 
Estatutos do Partido e seja com- 
batente activo pela concretização 
dos mesmos; 


d) Apoiar materialmente o Partido, 
nomeadamente através do paga- 
mento pontual das quotas esta- 
belecidas; cumpra com todas as 
directrizes dos escalões superio- 
res; execute o melhor possível as 
tarefas que lhe são confiadas; mi- 
lite num organismo do Partido; 


e) Estude a aplique os princípios do 
marxismo-leninismo e possua qua- 
lidades políticas e morais revolu- 
cionárias irrepreensíveis e não per- 
filhe qualquer ideia religiosa; 


f) Sirva de exemplo na atitude revo- 
lucionária perante o trabalho e de- 
monstre interesse por criar a base 
material e técnica do socialismo, 
distinguindo-se nas tarefas de pro- 
dução pelos índices de produtivi- 
dade, disciplina e organização al- 
cançados no trabalho; 


g) Seja lutador activo e consciente 
na defesa dos interesses dos ope- 
rários e camponeses e na causa do 
Poder Popular.» 


Esta é a idade mínima exigida pelo Partido, 
que deve ter um candidato. 


b) 


c) 


d) 


f) 


9) 


Quer dizer, não deve ter assalariados, nem 
praticar a especulação ou qualquer outra 
actividade exploradora. 


O programa e os Estatutos do Partido são 
os documentos fundamentais do Partido, 
nos quais ele baseia a sua actividade pelo 
que é dever dum membro do Partido co- 
nhecê-los e lutar pela sua aplicação na prá- 
tica diária. 


Para se ser Membro do Partido tem-se de 
estar enquadrado num dos seus organismos 
(Por ex.: a célula), pagar regular e pontual- 
mente a quota estabelecida e cumprir sem- 
pre, e o melhor possível, as tarefas que lhe 
forem atribuídas, pelo seu organismo ou 
pelos organismos superiores. 


O membro do Partido é aquele que estuda 
e aplica no seu trabalho diário os princípios 
do Marxismo-Leninismo pelo que deve es- 
tar consciente dos princípios e dos objecti- 
vos da Revolução, bem como o papel que 
desempenha, enquanto membro do Partido, 
na construção do Socialismo. É necessário 
também que tenha um comportamento 
exemplar, no trabalho e na vida privada em 
relação aos seus camaradas e em relação 
ao Povo; Não deve ter qualquer ideia reli- 
giosa já que a religião defende uma con- 
cepção idealista do Mundo e do Pensamen- 
to ao passo que o Marxismo-Leninismo tem 
uma concepção materialista, a única verda- 
dadeiramente científica. 


Isto quer dizer que o Membro do Partido 
deve ser o primeiro a ter uma atitude revo- 
lucionária para com o trabalho, de forma 
a que os outros trabalhadores sigam o seu 
exemplo, devendo destacar-se sempre por 
alcançar os maiores Índices de produtivida- 
de e ser o mais disciplinado e organizado 
no processo produtivo. Todos estes aspec- 
tos (produtividade, disciplina e organiza- 
ção) estão estreitamente ligados já que o 
aumento da produtividade é a base do au- 
mento da produção e, por outro lado, a 
produtividade não aumenta sem a discipli- 
na e esta, por sua vez SÓ se consegue se 
o trabalho for organizado. 


O MPLA-Partido do Trabalho, existe para 
lutar pelos interesses das camadas mais ex- 
ploradas do nosso Povo e, particularmente 
pelos interesses da classe operária. Por 
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isso, constitui dever dos seus membros lu- 
tar pela defesa desses interesses, seja no 
campo político, ideológico, económico ou 
social. A causa do Poder Popular é pois o 
interesse político dos operários e campone- 
ses que todo o membro do Partido deve 
defender, pois a implantação, generalização 
e consolidação dos órgãos do Poder Popu- 
lar (em novos moldes) são factores fun- 
damentais para a construção de um apare- 
lho de Estado realmente Revolucionário. 


Categoria dos Membros 


Artigo 9.º: «Os membros do MPLA-Partido do Tra- 
balho podem ser militantes ou aspiran- 
tes». 


O nosso Partido tem apenas duas ca- 
tegorias de membros : aspirantes e mi- 
litantes. 


An. 10.º: «São militantes, os membros que obe- 
decendo a todas as condições previs- 
tas no artigo 8.º, passaram pelo estágio 
estabelecido no artigo 13.º ou foram 
contemplados pelo que vem expresso 
alinea c) do artigo 12.º» 


São militantes os membros que preenchendo 
todas as exigências do artigo 8.º passem e sejam 
aprovados no estágio de aspirantes, ou aqueles que 
sejam admitidos pelo Comité Central, Bureau Político 
ou Secretariado do Comité Central. 


Dos Aspirantes 


Ar. 17.º: «São aspirantes os membros que obe- 
decendo a todas as condições previstas 


no artigo 8.º se encontrem na fase de 
estágio prevista no artigo 13.º» 


São aspirantes os membros que depois de admi- 
tidos no Partido se encontrem na fase de estágio. 


Da Admissão dos Membros 


«Para ser admitido a membro do Par- 
tido é necessário o seguinte : 


a) Apresentar individualmente o re- 
querimento da candidatura ao or- 
ganismo do Partido no local de 
trabalho (ou, caso não exista no 
local de trabalho qualquer repre- 
sentação do Partido, no escalão 
imediatamente superior), acom- 
panhando-o do currículo de activi- 
dade política, profissional e social. 


À candidatura deve juntar-se a re- 
comendação de pelo menos dois 
militantes há mais de dois anos 
nessa categoria, que conheçam 
bem o requerente e se responsa- 
bilizem pelo seu comportamento. 
Essa recomendação não pode ser 
feita por qualquer membro efectivo 
ou membro suplente do Comité 
Central do Partido; 


b) Após um exame profundo ao pedi- 
do de admissão do candidato a 
membro e da discussão do cur- 
rículo numa Assembleia de Mili-. 
tantes do referido organismo, na 
presença do requerente, a decisão 
da Assembleia é levada ao Comité 
Municipal do Partido para confir- 
mação. à 
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A confirmação de um cidadão em 
qualquer qualidade de membro do 
Partido, só é válida se nela vota- 
rem pelo menos 2/3 dos militan- 
tes presentes na Assembleia con- 
vocada para o efeito e só entra 
em vigor depois da ratificação do 
Comité Municipal do Partido : 


c) O Comité Central do Partido, o 
Bureau Político ou o Secretariado 
podem em casos que considerem 
especiais, admitir um candidato a 
qualquer categoria de membro 
sem mais formalidades; 


d) A proposta de candidatyra a qual- 
quer categoria de membro do Par- 
tido pode ser feita pela Direcção 
Provincial da Juventude do Parti- 
do dispensando-se neste caso a 
recomendação do candidato por 
dois militantes; 


e) Os jovens com idade inferior a 
vinte cinco anos só podem ingres- 
sar no Partido através da Juven- 
tude do Partido, salvo os casos 
previstos na alínea c); 


f) Para os cidadãos que outrora te- 
nham estado filiados noutros par- 
tidos ou organizações políticas, as 
condições de admissão são esta- 
belecidas pelo Comité Central do 
Partido, de acordo com as carac- 
terísticas de cada caso. 


8 único. À readmissão de membros expulsos 
é da competência do Comité Central.» 


O Bureau Político, o Comité Central e o Secre- 
tariado do Comité Central podem, em casos que pela 
sua natureza constituam excepção, admitir um can- 
didato para aspirante ou militante sem que seja ne- 
cessário tudo o que está previsto nas duas alíneas 
anteriores, nem (no caso de militantes) ter de pas- 
sar pelo período de estágio em aspirante. 


d) 


e) 


f) 


Quando for a direcção Provincial da Juven- 
tude a propor um camarada para membro 
do partido, não se torna necessário apre- 
sentar a recomendação dos dois militantes 
embora tudo o resto seja imprescindível. 


0 ingresso de jovens com idade inferior a 
25 anos só pode ser feita através da Ju- 
ventude do Partido. Esta norma não abran- 


ge os candidatos admitidos pelo CC, BP ou. 


pelo Secretariado do CC. 


Todo o angolano que tenha estado ligado 
organicamente a outras organizações de 
carácter partidário, só poderá ser admitido 
no Partido por condições a estabelecer 
pelo CC de acordo com a especificidade de 
cada caso. 


Qualquer membro que tenha sido expulso 
só poderá entrar novamente na organização 
após decição do CC. 


8) 


b) 


Neste artigo está estabelecida a forma como 
se efectua a entrada de um candidato no 
Partido. 


Quando qualquer angolano pensa que pre- 
enche as condições básicas para ser mem- 
bro do Partido e desejar nele ingressar, 
deve fazer um documento a pedir ao orga- 
nismo do Partido o seu local de trabalho 
(célula ou Comité local de trabalho) o seu 
ingresso no Partido. No caso de não existir 
qualquer organismo do Partido no seu local 
de trabalho deve fazer esse pedido ao es- 
calão imediatamente superior. Para além 
desse documento deve ainda apresentar 
outro, onde exponha com toda a verdade a 
sua participação na vida Política e Social 
do País, bem como a sua actividade na 
Produção. Além disso é necessário que dois 
militantes (há mais de dois anos nessa 
categoria) comprovem e responsabilizem-se 
por todo o comportamento e actividade do 
candidato. Nenhum desses dois militantes 
poderá ser membro efectivo ou suplente 
do Comité Central. 


Depois de serem apresentados todos os 
documentos exigidos na alínea anterior o 
organismo que o recebeu leva-os a uma 
Assembleia de Militantes. Nessa As- 
sembleia, que contará com apresença do 
candidato, deverão ser profundamente ana- 
lizados todos os documentos apresentados, 
após o que se votará a sua admissão ou 
não. A decisão de admissão só será vá- 
lida se votarem nela dois terços dos ele- 
mentos da Assembleia. No entanto esta 
decisão terá de ser levada ao Comité Mu- 
nicipal confirma a decisão da Assembleia 
que o candidato se passa a considerar 
membro do Partido. 


(Artigo de Nadejda Krupskaia, publicado 
Propagandista e Agitador Eroc. 1939) 


LENINE AGITADOR 


«A nossa doutrina não é um dogma, mas um 
guia para a acção», dizia Marx e Engels. Lenine re- 
petia frequentemente estas palavras. Toda a sua 
actividade se orientou no sentido de fazer do mar- 
xismo o guia para a acção da classe operária. 


Quando chegou a Petersburgo em 1893, come- 
çou a explicar aos operários dos círculos como é 
que Marx concebia a situação e a tendência para o 
desenvolvimento da sociedade, ressaltando a impor- 
tância que Marx dava à classe operária, à sua luta 
contra os capitalistas e explicando as razões que o 
levaram a dizer que o triunfo da classe operária era 
inevitável. Lenine procurava falar com a maior sim- 
plicidade, dando exemplos da vida dos operários 
russos. Via que os operários o escutavam com um 
grande interesse e assimilavam os fundamentos da 
doutrina de Marx, mas notava que não bastava falar, 
que era «necessário desenvolver amplamente a luta 
de classe», que era preciso mostrar como isso se 
poderia fazer e destacar os próblemas em torno dos 
quais se deveria organizar a luta. A tarefa consistia 
em pegar nos factos que mais preocupavam os ope- 
rários, explicá-los e mostrar o que importava fazer 
para acabar com eles, ou modificá-los. Por exemplo : 
algumas das coisas que mais preocupavam os operá- 
rios na década de 90 era a duração da jornada de 
trabalho, as multas, os descontos e o tratamento 
grosseiro. O círculo de Lenine resolveu mandar um 
camarada a certas fábricas para ajudar os operários 
a formular as reivindicações à administração. Depois 
imprimiam targetas que os operários apoiavam, 
unânimes. 


LENINE 
PROPAGAR 


A agitação punha as massas operárias em movimento 


«A propaganda deve estar indissoluvelmente li- 
gada à agitação entre os operários; essa agitação 
passa naturalmente ao primeiro plano, em virtude das 
actuais condições políticas da Rússia e o nível de 
desenvolvimento das massas operárias — escrevia 
Lenine em 1897, no texto As Tarefas da Social-De- 
mocracia Russa. A agitação entre os operários faz-se 
com a participação dos social-democratas em todas 
as manifestações espontâneas da luta da classe ope- 
rária, em todos os conflitos entre operários e capita- 
listas por causa da jornada de trabalho, do salário, 
das condições de trabalho, etc., etc. A nossa tarefa 
consiste em fundir a nossa actividade com os pro- 
blemas práticos, quotidianos dá classe operária, aju-, 
dar os operários a orientarem-se nestas questões, 
despertar a atenção dos operários para os principais 
abusos de que são alvo, ajudá-los a formular da ma» 
neira mais exacta e prática as reivindicações perante 
os patrões, desenvolver nos operários a consciência 
da sua solidariedade, a consciência da comunidade | 
de interesses e da comunidade da causa de todos os | 
operários russos como classe operária única, parte | 
do exército mundial do proletariado.» 


Em 1906, tratando de como os encarregados da | 
agitação eleitoral social-democrata deviam fazer entre, 
os camponeses, Lenine escreveu: (...a simples re- 
petição da palavra «classe» é insuficiente para de- 
monstrar o papel de vanguarda do proletariado na 
actual revolução. A exposição da nossa doutrina so- 
cialista e da teoria geral do marxismo não bastam 
para demonstrar o papel da vanguarda do proleta-. 
riado. Para o fazer, é necessário saber demonstrar 
com factos, quando se analisam os problemas can-. 
dentes da revolução actual, que os militantes do par- 
tido operário defendem com mais consequência, acer-" 
to, energia e habilidade que ninguém os interesses. 
desta revolução e o seu completo triunfo.» 


A agitação, segundo Lenine, liga a teoria com a prá. 
tica. Nisso reside a sua força. é 


A agitação desempenhou um papel muito im=) 
portante na luta económica dos operários, ensinans) 
do-os a utilizar a greve como método de luta contra, 
os capitalistas e propiciando a conquista de algumas) 
melhorias para a classe operária. | 


DISTA E AGITADOR 


Com o entusiasmo pelos êxitos na luta econó- 
mica surgiu no seio da social-democracia a corrente 
do «economismo», que se caracterizava pelo menos- 
prezo da teoria marxista, pelo culto da espontanei- 
dade, pela tendência para reduzir as tarefas do pro- 
letariado à luta pela melhoria da sua situação econó- 
mica e pelo afã de restringir a agitação política entre 
os operários. 


«Sem teoria revolucionária não pode haver mo- 
vimento revolucionário» — escreveu Lenine em 1902, 
no Que fazer?, saindo ao caminho dos economistas. 
— «Nunca é demais insistir nesta ideia numa altura 
em que à prédica posta em voga pelo oportunismo 
se. junta um devotamento pelas formas mais estreitas 
sda actividade prática.» 


A agitação é um método para fomentar a acti- 
rvidade das massas e não são os marxistas os únicos 
a utilizarem-na : a burguesia tem uma enorme e ve- 
lha experiência neste sentido. Mas uma e outra agita- 
ção são em absoluto distintas. Só «a justa solução 
teórica assegura o êxito sólido da agitação» — dizia 
Lenine no Il Congresso do Partido. 


* O menosprezo pela teoria e a subestimação da 
sua importância — «absolutamente independente da 
vontade de quem a faz» — significa «fortalecer a in- 
fluência da ideologia burguesa sobre os operários». 
Deste modo, o fundamental, aquilo a que Lenine dava 
importância, é o conteúdo da agitação. 


Lenine opunha-se a que a agitação se reduzisse 
exclusivamente aos apelos e exigia que ela se ligasse 
ao trabalho de esclarecimento ) 


Lenine considerava que a força da agitação estava 
no trabalho de esclarecimento, convenientemente or- 
ganizado, simples e claro na forma. É preciso «falar 
numa linguagem simples e clara, acessível às massas, 
abandonando decididamente a artilharia pesada dos 
vocábulos sábios, das palavras estranhas, as pala- 
vras-de-ordem, definições e conclusões aprendidas 
de antemão, mas que as massas ainda não enten- 
dem, nem conhecem» — escrevia Lenine em 1906 
num artigo intitulado A Social-Democracia e os acor- 
dos eleitorais. 


Não significa isto, evidentemente, que Lenine 


negasse a utilidade das palavras-de-ordem. «Em 
muitos casos é conveniente e por vezes necessário 
coroar a plataforma eleitoral da social-democracia 
com uma palavra-de-ordem, geral e breve, a palavra 
de ordem das eleições, que coloque os principais 
problemas da prática política imediata e proporcione 
a base e o material mais favoráveis e acessíveis para 
fazer a prédica do socialismo em todos os terrenos» 
— escreveu Lenine em 1911. Lenine condenava a 
demagogia, a excitação dos maus instintos das mas- 
sas, aproveitando a sua ignorância, Afirmava: 
«... não me cansarei de repetir que os' demagogos 
são os piores inimigos da classe operária.» A dema- 
gogia e as falsas promessas indignavam-no. O que 
os socialistas-revolucionários prometeram aos cam- 
ponesesl 


Lenine nunca prometeu aos camponeses nada 


“em que não acreditasse profundamente. Não admitia 


que, com a finalidade de se obterem êxitos, se calas- 
sem os nossos objectivos socialistas, a nossa posi- 
ção nitidamente classista. As massas apercebiam-se 
disso e compreendiam que Lenine falava «a sérioy 
com elas (como dizia um operário ao recordar as 
intervenções de Lenine em 1917). 


Atacava fogosamente os economistas que pro- 
curavam restringir o conteúdo da agitação. Em As 
tarefas da social-democracia russa (1897 Lenine afir- 
mava : «Se não há no campo económico problema 
da vida operária que não seja utilizável para a agita- 
ção económica, também não há no campo político 
problema algum que não sirva para a agitação polí- 
tica. Estes dois tipos de agitação estão tão indissolu- 
velmente ligados na actividade dos social-democra- 
tas, como o estão entre si as duas faces de uma 
medalha. Tanto a agitação política como a económi- 
ca são de igual modo indispensáveis para o desen- 
volvimento da consciência de classe do proletariado; 
tanto a agitação política como a económica são de 
igual modo indispensáveis para a direcção da luta 
de classes dos operários russos, pois toda a luta 
de classes é luta política.» 

«... À agitação multilateral é precisamente o 
foco onde coincidem os interesses candentes da edu- 
cação política do proletariado e os interesses can- 
dentes de todo o desenvolvimento social e de todo o 
povo, de todos os elementos democráticos que nele 
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existem. O nosso dever é metermo-nos em todas as 
questões levantadas pelos liberais, definir a nossa 
posição de social-democratas perante eles e tomar 
as previdências necessárias para que o proletariado 
participe activamente na sua solução e obrigue a 
resolvê-las à sua maneira,» 


«Será possível limitarmo-nos à propaganda da 
ideia de que a classe operária é hostil à autocracia? 
Naturalmente que não. Não basta explicar a opressão 
politica a que os operários estão sujeitos (da mesma 
maneira que não bastava explicar-lhes o antagonis- 
mo entre os seus interesses e o dos seus patrões). 
É necessário fazer a agitação em volta de cada ma- 
nifestação concreta dessa opressão (como come- 
çamos a fazê-la a propósito das manifestações con- 
cretas da opressão económica). E dado que as mais 
diversas classes são vítimas desta opressão, dado 
que se manifesta nos mais diferentes aspectos da 
vida e da actividade sindical, civil, pessoal, familiar, 
religiosa, científica, etc., etc., é ou não evidente que 
não cumpriríamos a nossa missão de desenvolver a 
consciência política dos operários se não nos com- 
prometêssemos a organizar uma vasta campanha de 
denúncia da autocracia? Porque, para fazer agitação 
a propósito das manifestações concretas da opres- 
são, é preciso denunciar essas manifestações (do 
mesmo modo que para fazer agitação económica era 
necessário denunciar os abusos perpetrados nas fá- 
bricas).» 


A Iskra, periódico clandestino editado no estran- 
geiro, teve a seu cargo a denúncia política. De acor- 
do com a intenção de Lenine,o periódico deveria 
converter-se num propagandista colectivo, num agi- 
tador colectivo e num organizador colectivo que con- 
tribuisse para fundir a actividade das massas numa 
única torrente e para colocar os problemas mais im- 
portantes. «... Toda a vida política — escrevia Lenine 
em 1902, no Que Fazer? — é uma cadeia sem fim 
formada por uma série infinita de elos. A arte do polí- 
tico está precisamente em achar e segurar com força 
o elozinho mais difícil de arrancar das mãos, o elo 
mais importante num momento determinado, e que 
garanta tanto quanto possível a quem o possua a 
posse de toda a cadeia...» 


A Iskra, dirigida por Lenine, sabia escolher os 
problemas mais importantes e desenvolvia em seu 
torno uma ampla agitação. 


Uma organização política, adequadamente estru- 
turada, que abarcasse as imensas massas trabalha- 
doras, elevava o papel do agitador. 


O agitador — dizia Lenine — é um tribuno po- 
pular que sabe falar às massas, comunicar-lhes o seu 
entusiasmo e agarrar os factos mais salientes e elu- 
cidativos.. O discurso de um tribuno popular deste 
tipo encontra sempre eco nas massas e é apoiado 
pela energia da classe revolucionária. 


Lenine foi um agitador, um tribuno popular deste 
tipo. 


No Verão de 1905, Lenine escreveu em As duas 
tácticas da social-democracia na Revolução Demo- 
crática que «toda a acção do P.0.S.D.R. se cristali- 
zou já num marco definitivo, consistente e ihvariável, 
que garanta incondicionalmente a fixação do centro 


F 


si ad a, 


“ 1 vio ger me 
de gravidade na propaganda e na agitação, nos co- 
mícios relâmpagos e nas reuniões de massa, na di- 
fusão de prospectos e folhetos, na contribuição: para 
a luta económica e no apoio das suas palavras-de-or- 
dem». 


Mas se agitação entrou já no âmbito do traba- 
lho prático e adquiriu formas determinadas, isso 
NÃO SIGNIFICA QUE LENINE TOLERE; UM MO- 
MENTO SEQUER, QUE ELA SE TRANSFORME NUM 
CHAVÃO. 


+ 

Lenine exigia que se abordassem as diferentes 
camadas da população de maneiras diversas : «Qual- 
quer social-democrata que pronuncie, seja onde seja, 
um discurso político, tem de falar sempre obrigato- 
riamente da república. Mas é necessário saber falar 
da república: não se pode falar dela nos mesmos 
termos num comício numa fábrica e numa aldeia 
cossaca, numa reunião de estudantes ou num case- 
bre de camponeses, nas tribunas da Ill Duma e nas 
páginas de uma publicação editada no estrangeiro. 
A arte de qualquer propagandista e de qualquer agi- 
tador consiste precisamente em influenciar o melhor 
possível cada auditório dado, apresentando as ver- 
dades conhecidas da forma mais convincente, com- 
preensível e assimilável» — escreveu Lenine, em De- 
zembro de 1911. Isto, evidentemente, não significa 
que se deva falar a uns de uma coisa e a outros de 
outra. Trata-se apenas da maneira de abordar a ques- 
tão. Recordo-me dos anos que vivemos em Paris e 
frequentávamos as sessões eleitorais. Lenine interes- 
sava-se particularmente pela maneira como os so- 
cialistas falavam nas reuniões públicas. Lembro-me 
que uma vez ouvimos um socialista discursar num 
comício operário e voltámos depois a ouvi-lo numa 
reunião de intelectuais onde predominavam profres- 
sores. O conferencista disse na segunda reunião pre- 
cisamente o contrário do que tinha dito na primeira. 
Desejava apenas ter o maior número de votos nas 
eleições. Lenine ficou indignado: o conferencista 
mostrava-se radical perante os operários e oportu- 
nista perante os intelectuais. 


Lenine considerava de grande importância o 
saber explitar as palavras-de-ordem gerais, basean- 
do-se nas questões locais. «É necessário utilizar o 
melhor possível ô órgão central na agitação local: 
reimprimindo-o, explicando em panfletos as ideias e 
as palavras-de-ordem, desenvolvendo-as ou modifi- 
cando-as consoante as condições locais, etc.» — eis 
o que Lenine afirmava em 1905 em nome da redacção 
do Proletari no periódico Rabochi. Nunca se can- 
sava de insistir para que se estudassem as massas, 
para que se lhes falasse habilmente. Lenine estudava 
constantemente as massas, sabia escutá-las, com- 
preender o que diziam, e captar a essência do que 
o operário e o camponês pretendiam expor. 


Ao falar da ditadura do proletariado e de como 
os comunistas se devem preparar para ela, Lenine 
disse nas Teses A das Tarefas Fundamentais do 
H Congresso da Internacional Comunista (Julho de 
1920) : «A ditadura do proletariado é o pleno exer- 
cício da direcção de todos os trabalhadores e explo- 
rados — aqueles que a classe capitalista oprimia, ve- 
xava, perseguia, desunia e enganava —, pela única 
classe que o desenvolvimento histórico do capitalis- 
mo preparou para esta função dirigente. Daí que a 
preparação da ditadura do proletariado deva ser ini- 


ADOBITI DO MIDIA ANTAS 


ciada desde já por toda a parte, da seguinte maneira, 
entre outras». Depois de sublinhar a necessidade de 
organizar células comunistas, Lenine prossegue : 
«... estas células estreitamente ligadas entre si e com 
os órgãos centrais do Partido, permutando entre si 
as suas experiências, realizando um trabalho de agi- 
tação, de propaganda e de organização, e adapatan- 
do-se a todas as esferas da vida social, a todas as 
categorias e sectores das massas trabalhadoras, de- 
vem educar-se a si mesmas com regularidade atra- 
vés deste trabalho multilateral e educar o Partido, a 
classe e as massas.» E mais adiante: «... no que se 
refere às massas, é preciso aprender a abordá-las do 
modo mais paciente e cauteloso, para chegar a com- 
preender as particularidades e os aspectos originais 
da psicologia de cada camada, profissão, etc.» 


Aprender a abordar as massas, era nisso que 
Lenine via a preparação do Partido para a ditadura 
do proletariado. Foi isso o que aprendeu com parti- 
cular tenacidade durante toda a sua vida. 


Lenine NÃO TOLERAVA NENHUM CHAVÃO 
NA ESCOLHA DAS PALAVRAS DE ORDEM, em tor- 
no das quais a agitação era feita. Dava grande im- 
portância à sua escolha. Num relatório sobre os par- 
tidos pequeno-burgueses apresentado a uma reunião 
de funcionários do Partido, em Novembro de 1918, 
Lenine assinalou que «toda a palavra-de-ordem se 
pode tornar mais rígida que o necessário». Ele dava 
uma extraordinária importância à flexibilidade na agi- 
tação, à arte de escolher numa cadeia de factos o elo 
que permitisse arrastar toda a cadeia, ou seja, eluci- 
dar todo o conjunto de fenómenos. 


Quando nos inícios da década de 90 entrei para 
um círculo estudantil, sem ser ainda marxista, os ca- 
maradas deram-me a ler as Cartas Históricas de 
Mirtov (Lavrov). As Cartas impressionaram-me 
imenso.. Anos depois, na deportação em Shishenkoie, 
Lenine e eu conversámos sobre este tema. Eu falava 
delas com muita «suavidade». Ilich criticava-as numa 
perspectiva marxista. O meu último argumento foi 
este : «não terá acaso razão, Lavrov, quando diz : «A 
bandeira que é revolucionária num momento, poderá 
ser reaccionária no momento seguinte?» Ilich res- 
pondeu-me que esse pensamento era correcto o que, 
no entanto, não fazia que todo o livro também o 
fosse. 


Ao longo de toda a sua actividade, o Partido, 
mantendo-se fiel aos seus princípios fundamentais, 
teve de constantemente mudar as palavras-de-or- 
dem de acordo com as mutações das condições. E 
as condições de trabalho mudavam sem cessar. 


No Verão de 1905, Lenine escreveu aos cama- 
radas da Rússia que era muito importante dar a co- 
nhecer aos operários que o órgão central do Partido 
se editava clandestinamente no estrangeiro com uma 
tiragem de dois mil exemplares e a sua difusão se 
fazia ilegalmente. Aos operários apenas chegavam 
alguns desses exemplares. Mas ao cabo de uns me- 
ses, as condições mudaram radicalmente. «Agora, a 
tribuna de onde podemos influir mais amplamente 
sobre o proletariado é o diário de Petersburgo (po- 
demos publicar 10 000 exemplares e reduzir o preço 
de venda até um kopek)» — escreveu Lenine a Ple- 
kanov, nos fins de Outubro de 1905. 


“PAGINA 19 


Em Dezembro de 1911, Lenine expôs a impor- 
tância enorme da «Duma do Estado como tribuna 
de agitação». Essa importância era também compre- 
endida pelos liberais, os kadetes, que já na segunda 
Duma insistiam no facto de os bolchevistas terem 
abandonado este ponto de vista sobre a Duma. 


Quando mudavam as condições, repito, muda- 
vam as palavras-de-ordem. 


Em 1897, Lenine assinalou no folheto As Tare- 
fas dos Social-Democratas Russos que não se de- 
viam dispersar mas concentrar todas as forças no 


trabalho entre o proletariado das cidades. Fazer nes- 


se momento agitação nas aldeias seria gastar inutil- 
mente as energias. Mas em 1907, Lenine escreveu : 
«É preciso decuplicar o nosso trabalho de agitação 
e organização entre os camponeses, entre os que nas 
aldeias passam fome e entre os que no Outono pas- 
sado mandaram os seus filhos para o exército e vive- 
ram aí o grande ano da revolução». 


A arte de apreciar cada momento de um ponto 
de vista marxista, de analisar os acontecimentos em 
todas as suas conexões, consequência e desenvolvi- 
mento, e de determinar o que a classe operária ne- 
cessita num momento dado para triunfar, a conside- 
ração dialéctica marxista, dos momentos vividos 
apetrechou o Partido com a arte de escolher correc- 
tamente as palavras-de-ordem e de agarrar o elo fun- 
damental. Lenine deu achegas particularmente valio- 
sas à análise das tarefas do Partido em cada etapa. 

A escolha correctá das palavras-de-ordem ligava 
a teoria com a prática e dava particular eficácia à 
agitação. A palavra-de-ordem da «paz» e a palavra- 
-de-ordem da «terra» lançadas antes de Outubro pe- 
los bolchevistas asseguram o triunfo da classe operá- 
ria e calaram profundamente no espírito dos campo- 
neses e dos soldados. Lenine qualificava de fraseo- 
logia revolucionária as palavras de ordem que, mes- 
mo brilhantes, não se baseavam na situação real, 


Quando em 1918 se colocou o problema de acei- 
tar as duríssimas condições de paz com a Alema- 
nha e alguns, opondo-se à conclusão da paz, falavam 
da guerra revolucionária, Lenine criticou-os num ar- 
tigo intitulado Acerca dos compromissos : 


«A fraseologia revolucionária é a repetição de 
palavras-de-ordem revolucionária sem ter em conta 
as circunstâncias objectivas, a marcha dos aconte- 
cimentos e a sítuação das coisas. Palavras-de-ordem 
magníficas, sugestivas, embriagadoras, mas sem base 
firme, eis a essência da frasiologia revolucionária» — 
escreveu Lenine. «Quem não queira adormecer com 
palavras, discursos e exclamações — prossegue Le- 
nine — não pode deixar de ver que a palavra-de-or- 
dem de guerra revolucionária, em Fevereiro de 1918, 
é uma palavra-de-ordem atrás da qual nada há de 
real e de objectivo. Sentimento, desejo, irritação, in- 
dignação, eis o único conteúdo desta palavra-de-or- 
dem nos momentos actuais. À palavra-de-ordem que 
apenas tenha um conteúdo semelhante dá-se o nome 
de fraseologia revolucionária.» 


«O trabalho de agitação política nunca se faz 
em vão — escrevia Lenine em 1908, quando a reac- 
ção atingia o seu apogeu — O seu êxito não se mede 
apenas pelo facto de a conseguirmos fazer agora e 
que a maioria tenha concordado numa acção política 
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coordenada. Há, no entanto, a possibilidade de não 
conseguirmos isso : mas precisamente porque somos 
um partido proletário organizado não devemos dei- 
xar-nos perturbar pelos reveses transitórios, fazendo 
o nosso trabalho com tenacidade, de maneira imutá- 
vel, inclusivamente nas condições mais difíceis.» 


A vida demonstrou que Lenine tinha razão. Em 
1912 começou o afluxo revolucionário e reviveram-se 
as tradições de 1905 que contribuiram para que os 
operários contestassem os acontecimentos do Lena 
com uma grandiosa greve de massas. Os operários 
compreenderam e ressuscitaram imediatamente esta 
tradição. 


Lenine chamava à greve revolucionária de mas- 
sas o método proletário de agitação. 


«A revokução russa — escreveu Lenine em Ju- 
nho de 1912 — desenvolveu pela primeira vez, em 
vasta proporções, este método proletário de agita- 
ção, este método de despertar, coesionar as massas 
e incorporá-las na luta. E, agora o proletariado põe 
de novo em acção e ainda com maior firmeza, este 
método. Não há no mundo nenhuma força capaz de 
fazer o que a vanguarda revolucionária do proletaria- 
do faz com este método. Este imenso país com 150 
milhões de habitantes, dispersos pela sua extensão 
gigantesca, divididos, oprimidos, sem direitos, igno- 
rantes, afastados «das influências perniciosas» por 
um enxame de autoridades, polícias, espiões; todo 
este país entra em efervescência. Os sectores mais 
atrasados quer dos operários quer dos camponeses 
entram em contacto directo ou indirecto com os gre- 
vistas. Aparecem de chofre em cena centenas de 
milhares de agitadores revolucionários cuja influên- 
cia se intensifica infinitamente porque estão ligados 
indissoluvelmente com a base, com as massas, per- 
manecem nas suas fileiras, lutam pelas necessidades 
mais imediatas de cada família operária, enlaçam esta 
luta directa pelas necessidades económicas imeatas 
com o protesto político e a luta contra a monarquia. 
A contra-revolução inculcou em milhões e dezenas 
de milhões de homens o ódio profundo à monarquia, 
os gérmens de compreensão do seu papel, e agora a 
palavra-de-ordem dos operários avançados da capital 
— «Viva a República Democrática» — flui sem ces- 
sar, através das milhares de condutas que vão de 
cada greve para os sectores mais atrasados, para 
as províncias mais distantes, para o «povo», «para 
as profundezas da Rússia». 


As massas convencem-se com o facto, não 
acreditam nas palavras, mas nos actos. . 


Na sua intervenção ao Il Congresso dos So- 
vietes, Lenine atirmou: «Sabemos que se levanta 
agora outra voz entre as massas populares; elas 
dizem a si próprias : a partir de agora não devemos 
temer o homem da espingarda porque defende os 
trabalhadores e afastará implacavelmente a domina- 
ção dos exploradores. O povo deu-se conta disso, e 
por isso a agitação feita pelas pessoas simples e 
pouco instruídas quando dizem que os guardas ver- 
melhos dirigem todo o seu poder contra os explora- 
dores, é uma agitação invencível». 


Durante a guerra civil, a agitação adquiriu pro- 
porções extraordinárias. O Comité Central Executivo 


da Rússia organizou então comboios e barcos de 
agitação. Vladimir Ilich deu extrema atenção a este 
trabalho e dispôs algumas indicações acerca da es- 
colha do pessoal, do carácter da agitação e de como 
se devia tomar em conta o trabalho já realizado. 


Os decretos do Poder Soviético tinham igual- 
mente grande relevância no terreno da propaganda 
e da agitação. Lenine escreveu: 


«... Se renunciássemos a apontar nos decretos 
o caminho a seguir, trairiamos o socialismo. Estes 
decretos que puderam imeditamente ser aplicados 
na íntegra, desempenharam um importante papel do 
ponto de vista da propaganda. Se anteriormente tií- 
nhamos feito a nossa propaganda na base das ver- 
dades comuns, hoje temos de- a fazer com o nosso 
trabalho. Este também é propaganda pela acção, e 
não no sentido de acções isoladas de alguns indiví- 
duos, que tanta chacota nos provocaram na época 
dos anarquistas e do velho: socialismo. Os nossos 
decretos são apelos, mas não no velho estilho : 
«Operário, levantai-vos e derrubai a burguesia» Não, 
são exortações às massas, são apelos a acções prá- 
ticas. Os decretos são instruções que convidam à 
acção prática das massas. Isso é o essencial». LE- 
NINE RELACIONAVA ESTREITAMENTE A AGITA- 


"ÇÃO COM A PROPAGANDA E COM A ORGANIZA- 


ÇÃO. A agitação ajuda as massas a organizarem-se 
— dizia Lenine —, coesiona-as e ajuda-as a actuar 
em uníssono. A agitação teve importância organiza- 
tiva nos momentos da revolução, mas não a tem 
menos na fase da construção do socialismo. As for- 
mas de agitação mudam, mas a agitação continua 
a ter importância organizativa e, principalmente, a 
AGITAÇÃO PELOS ACTOS PELO TRABALHO E 
PELO EXEMPLO. 
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Lenine dava particular importância à agitação 
pelo exemplo. No artigo Tarefas actuais do Poder 
Soviético, escrito em Março e Abril de 1918, Lenine 
sublinhou a grande força de agitação que o exemplo 
adquiriu na sociedade soviética. «Com os métodos 
capitalistas de produção, a importânccia de cada 
exemplo isolado, suponhamos de uma cooperativa de 
produção, ficava infalivelmente limitada ao extremo, 
e só uma fantasia pequeno-burguesa podia sonhar 
em «corrigir» o capitilismo através da influência de 
instituições modelo. Depois do poder político passar 
para as mãos do proletariado, depois da expropria- 
ção dos expropriadores, a situação muda radicalmen- 
te e-— de acordo com as repetidas indicações de 
destacados socialistas — a força do exemplo adquire 
pela primeira vez a possibilidade de influenciar em 
grande escala. As comunas-modelo devem servir e 
servirão como exemplo educador, como ensino e 
estímulo para as comunas atrasadas. A imprensa 
deve ser um instrumento para a construção do socia- 
lismo, difundindo com todos os pormenores os êxi- 
tos das comunas-modelo, analisando as causas dos 
seus êxitos, o método de organização das suas 
economias, colocando, por outro lado, na «lista ne- 
gra» as comunas que se obstinam em conservar as 
«tradições do capitilismo», quer dizer, a anarquia, 
folgança, a desordem, a especulação». 


Lenine dava ENORME IMPORTÂNCIA A EMU- 
LAÇÃO SOCIALISTA COMO MEIO DE AGITAÇÃO. 


Quando a guerra civil estava prestes a acabar, 
Lenine assinalou que a propaganda e a agitação de- 
veriam ser dirigidas para outros fins, ligando-se Oo 
mais estreitamente possível à construção socialista 
e, sobretudo, às tarefas de edificação económica e 
de economia planificada. 


«A propaganda do velho tipo dizia Lenine — 
fala e dá exemplo do que é o comunismo. Mas essa 
velha propaganda não serve para nada, porque 6 
preciso mostrar como é que se deve construir o so- 
cialismo. Toda a propaganda deve basear-se na expe- 
rência política da edificação económica... A nossa 
política fundamental nestes momentos deve ser a 
construção económica do Estado... E toda a agitação 
e propaganda devem basear-se nisso.. 


- Todo o agitador deve ser um dirigente do 
Estado, um dirigente dos camponeses e dos opêrá- 
rios na edificação do socialismo. 


— SDL DL IDT 


Lenine exigia que se reforçasse o trabalho eco- 
nómico e político dos comboios e barcos de agitação, 
incuindo nas suas secções políticas, agrónomos e 
peritos, escolhendo publicações técnicas e políticas 
adequadas, exigia que se rodassem filmes sobré 
temas agrícolas e industriais e que se comprassem 
no estrangeiro filmes desse tipo. 


Exigia aos centros de instrução política que or- 
ganizassem em grande escala a. propaganda técnica, 
redigia teses sobre esta questão, pedia que se estu- 
dassem as formas que esta propaganda e agitação 
industrial revestia no estrangeiro,: sobretudo, nos 
Estados Unidos, e que se estudasse a aplicação des- 
tes métodos no nosso país. Relativamente ao relató- 
tio sobre GOELRO, exígia que se incorporassem as 
amplas massas operárias no trabalho .de electrifica- 
ção e que se desse carácter político á agitação em 
torno de um plano único de electrificação, exigia que 
se ampliasse o horizonte politécnico dos operários, 
sem o qual seria impossível compreerider a essência 
da economia planificada.. 


Lenine sonhava apaixonadamente transformar o 
País dos Sovietes numa espécie de centro de agita- 


ção que convencesse com exemplos, numa tocha 
que iluminasse o proletariado do mundo inteiro. 


A RPA É UM 
ESTADO LAICO 


(Conclusão da página 7) 


Católicos de Angola que a tolerância religiosa não 
deve ser confundida com fragilidade». 


Camaradas, saibamos a cada ' momento, e face 
a todas as provocações, conservar a nossa deter- 
minação militante e seguir as orientações correctas 
do nosso Partido e do nosso líder, o Camarada 
Presidente Agostinho Neto. 


Permanecemos vigilantes, armados ideologica- 
mente com o Marxismo-leninismo guiados pelo 
nosso Partido, sob a direcção do Cda. Presidente 
Neto criaremos as condições para a instauração 'do 
Sobialismo em Angola. 
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À mam NAGIONAL NA REVOLUÇÃO 


O objectivo estratégico da Revolução Angolana 
é a construção do Estado Democrático Popular como 
meio de transição para a edificação da sociedade 
socialista assente em princípios marxistas-leninistas 


O alcance dessa meta, estabelecida pela Di- 
recção do MPLA e rectificada pelo Primeiro Con- 
gresso vai processar-se, evidentemente, de modo 
progressivo, através da actuação científica, cons- 
ciente e firme dos organismos políticos do Partido 
no seio dos seus membros, dos trabalhadores. e do 
povo em geral, no sentido de elevar constantemente 
a formação política e ideológica, a consciência patrió- 
tica, e o nível cultural e científico, a noção da res- 
ponsabilidade e do dever cívicos dos cidadãos. Esse 
trabalho permitirá que a luta de classes no Partido 
e na sociedade se desenrole pela via da confrontação 
de ideias, do combate ideológico, num espírito de 
unidade nacional, com a conquista de novas e cada 
vez mais significativas vitórias da classe operária. 


Por outro lado, a eficiência e o dinamismo da 
actuação política e ideológica do Partido de van- 
guarda, isto é do MPLA-Partido do Trabalho, no seio 
dos operários e camponeses, da intelectualidade 
revolucionária e da pequena burguesia económica- 
mente debilitada, deverá facilitar e permitir a apli- 
cação criadora e inteligente das leis económicas do 
desenvolvimento socialista à nossa fase de Recons- 
trução Nacional em que caberá fundamentalmente ao 
homem angolano um papel decisivo no desenvolvi- 
mento das forças produtivas do país. 


Não será demais realçar que o pocer político 
constituído, agora essencialmente ao serviço da 
aliança operário-camponesa depois da criação do 
partido de classe, estará obstinadamente orientado 
para a transformação do regime de propriedade, para 
a substituição das relações de produção capitalistas. 


Conforme definiu o Primeiro Congresso no 
capítulo dos objectivos e das tarefas da Reconstru- 
ção Nacional, o sector estatal da nossa economia 
em que a propriedade dos meios de produção é 
social, portanto, pertencente a todos os nacionais 
patriotas, deverá consolidar-se e alargar-se em de- 
trimento do sector privado, onde os meios de pro- 
dução é propriedade de um grupo reduzido de pes- 
soais — os capitalistas que praticam a exploração 
do homem pelo homem. Em consequência dessa 


consolidação e desse alargamento, as relações de 
produção no sector estatal e cooperativo socialista 
deverão logicamente isentar-se de qualquer forma de 
exploração transformando-se em relações de colabo- 
ração e inter-ajuda entre trabalhadores que pugnam 
pela realização de objectivos comuns : — o aumento 
da produção e da produtividade do trabalho, o qual 
proporcionará gradualmente a melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores do sector socialista da 
economia e constituirá a principal arma de combate 
pela independência económica do país. 


A experiência dos anos passados revela-nos que 
o sector estatal e cooperativo socialista embora 
tenha crescido rapidamente, cresceu mais depressa 
do que se desenvolveu a consciência de classe dos 
operários. 


"As grandes conquistas económicas, sociais e 
políticas alcançadas pelo destacamento mais avan- 
çado da classe operária-—o MPLA, com os con- 
fiscos, as nacionalizações e a expulsão dos agentes 
da contra-revolução, não poderam envolver a totali- 
dade dos trabalhadores do campo e da cidade num 
processo global de organização, de administração e 
gestão centralizada e descentralizada das unidades 
económicas e de produção assente no princípio do 
centralismo democrático. 


Os mecanismos formais, que possibilitaram a 
ampla participação das massas trabalhadoras na 
discussão dos planos de produção e de abasteci- 
mentos e na gestão das suas unidades de produção, 
criados pela lei 17/77 não poderam ser instalados 
pragmaticamente antes do fenómeno fraccionista e 
foram grandemente prejudicados nalguns centros de 
trabalho pelas ideias erradas e nefastas espalhadas 
pelos esquerdistas fraccionistas e por outras forças 
reaccionárias internas e internacionais. 


Ão terminar o ano de 1977, o Partido sintetizou 


“as experiências de luta dos anos transactos no Rela- 


tório do Comité Central ao Primeiro Congresso e 
perspectivou as orientações fundamentais que guia- 
rão a actividade de todos os sectores económicos 
e sociais para consolidar as conquistas da Revolução. 


A materialização dessas orientações e a aplica- 
ção das decisões do Primeiro. Congresso será tarefa 
de todos os trabalhadores, de todos os cidadãos 


O segredo do triunfo dos objectivos traçados 
pela Direcção do Partido para 1978, Ano da Agricul- 
tura, reside na nossa capacidade de mobilização e 
enquadramento da força de trabalho do povo, reside 
na nossa capacidade de organização e de adaptar a 
teoria marxista-leninista à realidade angolana. 


Se fizermos da Reconstrução Nacional e da 


Defesa a tarefa efectiva e fundamental de cada cida- 
dão; se libertarmos à iniciativa criadora das massas 


SOBRE AS TARE 
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trabalhadoras através da discussão dos planos de 
produção elaborados no gabinete nas unidades de 
produção respectivas; se transformarmos a coopera- 
tiva de produção agrícola e a unidade de produção 
industrial em pontos de partida e de chegada para 
a organização da vida social e cultural; daremos saltos 
qualitativos na transformação das relações de pro- 
dução, alcaçaremos novas vitórias no campo e na 
cidade e consolidaremos a revolução proletária. 


AS 


DA RECONSTRUÇÃO NACIONAL 


— Decorreu no dia 4 a 10 de Dezembro de 
1977, o 1.º Congresso do MPLA que culminou, com 
a sua constituição em Partido de Vanguarda e, im- 
portantes decisões para a vida de todo o povo 
Angolano foram tomadas. 


O MPLA-PARTIDO DO TRABALHO,. conquista 
histórica dos trabalhadores Angolanos, é hoje, assim 


* como foi no passado, o pilar forte na defesa intran- 


sigente dos direitos inalienáveis de todos os povos 
amantes da paz, liberdade e justiça. 


A importância do 1.º Congresso do MPLA, ultra- 
passou os limites das fronteiras do nosso País, 
assumindo assim, a sua dimensão internacionalista 
que, se manifesta através das suas conclusões de 
combate às forças que ainda alimentam esperanças 
de subjugar os povos. 


O relatório do C.C. do MPLA, apresentado pelo 
Cda. Presidente Dr. Agostinho Neto, do 1.º Con- 
gresso, encerrá em si, os elementos que servirão de 
base do programa do Partido e, traçou entre outras, 
importantes directrizes sobre a economia Nacional. 


A ideologia marxista-leninista do MPLA-PAR- 
TIDO DO TRABALHO permitirá uma direcção cons- 
ciente das transformações sócio-económicas, com 
base no plano Nacional, adquirindo uma importância 
especial a elaboração do programa de acção de todo 
o povo no período que decorrerá de 1978 até 1980, 
ano que deverá constituir um marco decisivo da 
Reconstrução Nacional, e da consolidação da Repú- 
blica Popular de Angola, tanto ao nível interno como 
internacional. 


«Com base nessa definição foram preconizadas 
medidas gerais a serem tomadas nos diversos sec- 
tores da Economia Nacional como sendo, os da 
Agricultura e Pecuária, Indústria e Energia, Pesca, 
Construção e Habitação, Transportes, e Comércio. 


Realçaremos as questões respeitantes dos se- 
guintes sectores: 


AGRICULTURA E PECUÁRIA 


Dois objectivos do desenvolvimento do sector 
agro-pecuária são a satisfação das necessidades da 


população em produtos alimentares, e o abasteci- 
mento do matérias-primas à industria ligeira e alimen- 
tar, a fim de reduzir as importações desses bens. 


Nesse sentido, convirá desenvolver a produção 
de milho, trigo, batatas, arroz e mandioca, vegetais 
para o fabrico de óleo, frutas para a produção de 
conservas e sumos, hortículas e carne para conserva, 
algodão para a indústria têxtil. 


O terceiro grande objectivo do desenvolvimento 
agro-pecuário é a produção de bens que permitam 
aumentar e diversificar as exportações, para que a 
Nação disponha de maiores fontes de divisas. 


É fundamental desenvolver e diversificar a pro- 
dução do campo e desenvolver junto dos campone- 
ses medidas que conduzem a um aumento da sua 
produção e produtividade. 


Nesse sentido torna-se necessário adoptar me- 
didas de assistência técnica e apoio material aos 
camponeses, nomeadamente através da criação de 
uma rede de comercialização agrícola que garanta 
o abastecimento dos camponeses em adubos e se- 
mentes e em bens industriais, e que assegure a 
compra dos produtos aos camponeses. 


Por outro lado, é necessário criar e consolidar 
a organização de empresas estatais e agrupamentos 
regionais. Dever-se-á igualmente fomentar a criação 
de cooperativas de produção agrícola a fim de intro- 
duzir gradualmente no campo as novas relações de 
produção socialista e aumentar a produção dos cam- 
poneses. 


As medidas a desenvolver neste sector deverão 
contribuir para o reforço da aliança entre os operários 
e os camponeses. 


INDÚSTRIA E ENERGIA 


O desenvolvimento industrial do nosso País é 
uma das exigências da política de independência de- 
finida pelo Partido. Dever-se-á desenvolver a indús- 
tria de modo equilibrado a fim de eliminar as defor- 
mações e destorções herdadas do período colonial. 


É fundamental nesta fase conseguir a melhor 
utilização das capacidades instaladas no domínio de 


produção de bens essenciais, procedendo-se às 
reconversões das empresas produtoras de bens 
supérfluos ou não necessários. 


No âmbito das relações da R.P.A. com os países 
socialistas e, o que daí devemos absorver, foi assim 
definido pelo Cda. Presidente através do relatório 
de C.C. do MPLA. 


A curto prazo, dever-se-á recorrer amplamente 
à cooperação internacional como forma de suprir a 
falta de técnicos qualificados de que o nosso País 
necessita. Paralelamente dever-se-á desenvolver um 
grande esforço na formação de quadros nacionais. 


No sentido de aumentar a produção e a produ- 
tividade o Cda. Presidente Dr. Agostinho Neto, refe- 
riu-se à necessidade de se adoptar medidas capazes 
não só de contribuir para aquele aspecto como tam- 
bém, para eliminar o esbanjamento, a liberalismo e 
a indisciplina. 


— Por forma a evitar-se a importação de bens 
essenciais uma vez que os mesmos podem ser local- 
mente confeccionados, foi recomendado pelo Cda. 
Presidente Dr. Agostinho Neto o seguinte : 


Dever-se-á desenvolver especialmente a indús- 
tria alimentar, em estreita colaboração com a agri- 
cultura, a fim de garantir a satisfação das necessida- 
des neste domínio, evitando-se a importação de bens 
que possam ser produzidos internamente. Assim, 
dever-se-á prestar especial atenção à indústria de 
moagem, óleos, vegetais, margarina, sabão e deter- 
gentes, conservas, cerveja, refrigerantes e açúcar. 


No domínio dos bens essenciais, deverá ainda 
desenvolver-se a indústria têxtil, de curtumes e cal- 
çado (de mobiliário). 


PESCA 


— Neste importante sector da economia nacio- 
na! algumas dificuldades não nos permitiram a 
captura suficiente de pescado para um abastecimento 
mais amplo regular e variado, deste produto. Como 
os outros, também este sector foi prejudicado pela 
sabotagem de calibre diverso, levado a cabo no 
nosso País. 


Apesar das anomalias resultantes do aspecto 
acima exposto, o MPLA e o Governo da República 
Popular de Angola, envidaram todos os esforços no 
sentido de, minimizar as carências, utilizando os 
poucos meios humanos e materiais existentes. 

* 


O C.C. do MPLA debruçou-se atentamente sobre 
a Pesca e, traçou no seu relatório directrizes a este 
propósito, com vista a desenvolver-se esse sector. 


Assim, vejamos o que o Cda. Presidente Dr. | 


Agostinho Neto disse: N 


— De entre os sectores de arranque da econo- 
mia, a pesca é o que permite mais rápido crescimento 
a curto prazo. Tendo em conta a riqueza da nossa 
costa marítima e o valor alimentar do peixe para 
substituir outros produtos de mais difícil aquisição, 
dever-se-á fazer um intenso esforço no sentido de 


organizar este sector. 


Torna-se pois necéssário elevar rápidamente os 
actuais níveis de captura. 


— Em relação ao período colonial, o n.º de 
barcos existentes diminuiu em cerca de 70% e como 
tal, a elevação do nível de captura exige a adopção 
de medidas assim preconizadas no relatório do C.C. 
do MPLA: 


— Adopção de medidas para a reparação, re- 
cuperação e modernização dos barcos ainda recupe- . 
ráveis e para a correcta manutenção e conservação 
dos que estão em funcionamento. É fundamental 
garantir o abastecimento em sobressalentes e aces- 
sórios. Por outro lado torna-se necessário aumentar 
a frota de barcos de pesca. 


; Dever-se-á ainda recorrer à cooperação interna- 
cional para a tripulação das embarcações, garantindo 
peralelamente a formação de técnicos angolanos. 


A utilização do pescado, mereceu também a 
correspondente atenção neste histórico documento, 
do seguinte modo : 


— Dever-se-á garantir uma correcta distribuição 
do pescado de modo a satisfazer as necessidades 
das massas populares, especialmente nas áreas 
rurais. Este facto exige a organização de uma rede 
de frio, e de congelação que garante a não deteriora- 
ção dos produtos. 


Finalmente é importante nesta fase criar e dina- 
mizar a criação de cooperativas de pequenos pes- 
cadores. 


COMÉRCIO 


— Sobre o Comércio foi visto a necessidade de 
se organizar uma rede de distribuição mais eficaz em- 
bora, já tivessem sido tomadas medidas neste sen- 
tido através da criação duma distribuidora nacional 
de bens alimentares e de uma distribuidora nacional 
de bens industriais e da criação de empresas estatais 
de distribuição grossistas e retalhistas, na maior 
parte das províncias do País. 


Para além dessas medidas, outras foram adop- 
tadas no sentido de se melhorar, a organização des- 
tas empresas de acordo com o princípio de direcção 
pessoal e de cálculo económico e ampliá-las de 
modo a cobrir convenientemente todas as regiões 
do País, facto que exige a ampliação da rede de 
transporte e a criação de uma eficiente rede de con- 
servação e armazenamento dos produtos. 


O sector privado não foi descurado, apesar de 
ter sido realçada a necessidade de adopção de me- 
canismos que permitam o seu controlo. 


Aquele documento do C.C. do MPLA reco- 
menda também o seguinte : 


Dever-se-á regulamentar a criação de 
cooperativas de consumo e, por outro lado, 
adoptar medidas que impeçam a existência de 
distribuição directa dos produtores dos consu- 
midores. 


(Conclui na página seguinte) 
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ACTUALIDADE NACIONAL 


(DE 20 A 26 DE FEVEREIRO) 


COMUNICADO DO CONSELHO DA REVOLUÇÃO 


Presidida pelo Camarada Dr. Agostinho Neto, 
Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da Repú- 
blica Popular de Angola esteve reunida, no dia 25 de 
Fevereiro de 1978, no «Cinema 10 de Dezembro», a 
vigésima sexta Sessão Ordinária do Conselho de Re- 
volução. 

Analizou-se a situação política, militar, económica 
e social do País, alteraram-se e aprovaram-se várias 
Leis, nomeadamente a que aprova o Orçamento Geral 
do Estado para o ano de 1978, a Reforma Penal e da 
Função Bancária. 


Esta última vem declarar o monopólio do Estado 
no exercício da função bancária». 
FORMAÇÃO DE QUADROS 


Foi assinado um acordo sobre o programa de 
cooperação no domínio das Finanças entre o Governo 
da RPA e o de Cuba. Por este acordo virão a Angola 
alguns assessores cubanos e 56 funcionários angolanos 
irão a Cuba frequentar um estágio profissional de 
técnicos de finanças. 


O 2.º Curso de Formação Acelerada de Professores 
do Ensino Primário encerrou-se em Malanje. Este curso 
foi promovido pelo Instituto Nomal de Educação Pro- 
vincial. 


fe / A 


No dia 24 começou em Luanda um seminário 
básico de Operações e Controlo do Ministério dos 
Transportes, tendo vindo participar delegados de todas 
as províncias. Este seminário teve a duração de um 
dia e foi encerrado pelo Cda. Fastino Muteka, Ministro 
dos Transportes. 


- /// ema 


Prossegue o ciclo de palestras do Ministério das 
Finanças, em Luanda. A palestra desta sexta-feira foi 
sobre o tema: «As Finanças em Cuban. 


DIVERSOS 


Uma delegação da Juventude do Partido deslocou- 
-se a Berlim para participar na reunião do Comité 
Executivo e na Assembleia da Federação Mundial da 
Juventude Demogratica (FMJD). 


A UNTA prossegue os seus trabalhos de restru- 
turação, tendo uma delegação do Movimento sindical 
nacional ido a Cabinda onde esteve reunidas com os or- 
ganismos políticos provinciais e com o ex-secretariado 
provincial: da UNTA. 


— /// — 


Os estudantes do Huambo participam activamente 
no plano de férias organizado pela JMPLA Juventude 
do Partido, sobretudo na descarga de bens alimentares 


e outros. 
-— [// 


A empresa «Baptista e Gonçalves, Lda.» de Ben- 
guela foi intervencionada e entregue ao Comércio Inter- 


no. 
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(Conclusão da página anterior) 


- Dever-se-á ainda formular a progressiva 
integração dos camponeses na economia mer- 
cantil com vista à elevação do seu nível de vida, 
ao aumento de produção, e consequente dimi- 
nuição das importações de bens alimentares. 


No âmbito do Comércio com o exterior foi 
posta a necessidade de, à Curto prazo ser fun» 


damental garantir um controlo rigido do comér- 
cio externo ainda a cargo do sector privado. 


(Continua) 


VIVA O 1.º CONGRESSO DO MPLA 
VIVA O MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
VIVA O CDA. PRESIDENTE DR. AGOSTINHO 
NETO 
A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 
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VIAGEM DO CAMARADA LOPO DO NASCIMENTO 


Visita do Camarada Lopo do Nascimento a 3 países 
amigos, São Tomé e Principe — Cabo Verde — Guiné 
Bissau, 


No dia 19 de Fevereiro o Camarada Lopo do 
Nascimento, membro do Boreau Político do Comité 
Central do nosso Partido, Secretário do C. C. para o 
DEPI e Primeiro Ministro da República Popular de 
Angola partiu para uma visita oficial de amizade a três 
países amigos de longa data, ex-membros da CONCP, 
situação de ameaça em que vive São Tomé. 


Nesta cidade foi recebido pelo Camarada Miguel . 


Trovoada, chefe do Governo de São Tomé. Uma das 
razões da visita do Cda. Lopo do Nascimento foi a 
situação de ameaça em vive São Tomé. 


Lembramos que no dia 16 o Presidente da Repú- 
blica Democrática de S. Tomé e Príncipe, Manuel Pinto 
da Costa, Secretário Geral do MLSTP, enviou um 
telegrama ao Conselho de Segurança nas Nações 
Unidas anúnciando que violações das fronteiras do seu 
país, por aviões e navios de guerra estrangeiros, se 
tornaram frequentes. 


No próprio dia da sua chegada, o Camarada Lopo 
do Nascimento principiou as conversações com o seu 
homólogo. Após ter sido recebido pelo Presidente de 
São Tomé, Cda. Manuel Pinto da Costa, visitou algumas 
roças de cacau já nacionalizadas. 


À terminar a sua visita fez-se a assinatura dos 
«cordos de cooperação nos domínios político e econó- 
mico, nomeadamente entre o Banco Nacional! de Angola 
e o Banco Nacional de S. Tomé e Príncipe e foi divul- 
gado um comunido conjunto. 


Em Cabo Verde, o Primeiro Ministro da RPA foi 
recebido pelo seu homólogo Pedro Pires, Primeiro 
Ministro de Cabo Verde, com quem teve conversações 
frutuosas que se terminaram: com a assinatura .de acor- 
dos de cooperação e um comunicado conjunto. 


Durante a sua estadia de 3 dias, o Cda. Lopo do 
Nascimento teve a oportunidade de visitar várias ilhas 
do arquipélago, onde pode constactar o desenvolvi 
mento económico de Cabo Verde, dificultado pela seca 
que dura há dez anos e que o Povo, o Partido e o 
Governo Caboverdianos tentam superar por todos os 
meios. Assim visitou a Ilha de S. Vicente, de Santiago, 
onde a irrigação se tez por captação de águas no 
subsolo. Também se está a construir um dique de re- 
tenção de águas, para estas não escorrerem para o 
mar. À água da cidade da Paia é obtida numa fábrica 
dessalinizadora, que torna potável a água do mar. 


O Camarada Aristides Pereira, Secretário Geral do 
PAIGC e Pesidente da República de Cabo Vede, re- 
cebeu em audiência a delegação angolana, tendo-lhe 
oferecido em seguida um jantar. 


«Nós viemos a Cabo: Verde para conhecer, para 
aprender e viemos também para ver e discutir com os 
camaradas as fomas concretas de aumentar a coope- 
ração, para além daquela que. já existe entre os nossos 
dois governos e entre os nossos dois povos» declarou 
o Cda. Lopo do Nascimento ao iniciar as conversações, 
em que foram analizadas as relações entre os dois 
países irmãos, a situação política em: África além de 
outros assuntos de interesse comum. 


À sua partida, o Primeiro Ministro da RPA deu 
uma conferência de imprensa, em que disse, a dado 
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passo: «Estamos vivamente impressionados com 
aquilo que vimos, com a determinação e o entusiamo 
com que se luta e trabalha para vencer as dificuldades 
e transfomar a natueza e a situação herdada do colo- 


- nialismom. 


Em Bissau, o Camarada Lopo do Nascimento foi 
recebido no aeroporto pelo Comissário de Estado 
Principal, Cda. Francisco Mendes, tendo jantado com 
o camarada Luiz Cabral, Secretário Geral Adjunto do 


COMISSÃO NACIONAL 


do MPLA, em Ndalatando. 


de Organização) e diz o seguinte: 


«Nos dias 17 e 18 do mês de Fevereiro de mil 
novecentos e setenta e oito, na cidade de Ndalatando, 
Província do Kwanza-Norte, teve lugar nas instala- 
ções do Cine Ndalatando, a Sétima Reunião da 
Comissão Nacional Preparatória do | Congresso do 
MPLA, com la presença de todas as Delegações 
Provinciais do País, com vista a análise e balanço 
das actividades desenvolvidas antes e depois da 
realização do Congresso. 


Conforme o Regulamento Geral da mesimia 
Comissão, foi eleita a mesa a aprovada a Ordem de 
Trabalhos da Reunião, com os seguintes pontos : 


1.º — Leitura dos relatórios das Comissões Pre- 
payatórias Provinciais. 


2º — Leitura do relatório do Secretariado Per- 
manente Nacional. 


3.º — Apreciação e aprovação dos relatórios : 


No dia 17 de Fevereiro começou a 7.º reunião da pires: Nacional Preparatória do | Congresso 


A reunião foi dirigida pelo Camarada José Eduardo dos Santos, membro do Bureau Político do 
Partido e Secretário do Comité Central para o DRN (Departamento de Reconstrução Nacional) e tratava 
do balanço dos trabalhos realizados por esta Comissão. 


Foram extintas as estruturas criadas para a preparação do | Congresso e foram aprovados um 
comunicado final e 2 moções — uma de apoio ao Comité Central do Partido e ao Camarada Presidente 
e outra de agradecimento aos militantes e ao Povo. 


O comunicado final foi lido pelo Camarada Sousa, Director Nacional do DORGAN (Departamento 
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PAIGC e Presidente do Conselho de Estado da Guiné- 
-Bissau, 


À estadia, que foi mais curta que nos outros dois 
países (apenas 48 horas) permitiu contudo a visita a 
duas unidades fabris e à ilha de Bubaque, onde almo- 
çou com o Cda. Luiz Cabral. 


O Cda. Lopo do Nascimento, numa sessão de um 
Seminário em curso na Escola de Quadros do PAIGC 
sobre as resoluções do Ill Congresso deste Partido, 
explicou problemas relacionados com o MPLA-Partido 
do Trabalho. Assim, além de falar da estrutura do 
nosso Partido, explicou o Movimento de Rectificação 
que está previsto começar no mês de Março, «O cri- 
tério fundamental, diria o Cda. Lopo, de admissão 
para o Partido é a atitude do militante em face das 
tarefas de Reconstrução Nacional; o seu comporta- 
mento na fábrica em relação aos outros camaradas; 
o seu comportamento em relação às tarefas de produ- 
ção, à diciplina no trabalho. E isto só pode ser 
confirmado no seu local de trabalho pelos companhei- 
ros com que ele trabalha». 


Antes da sua partida foram assinados dois acordos 
de cooperação nos domínios económico, técnico, cul- 
tural e comercial, e foi lido um comunicado conjunto. 


O Camarada Lopo do Nascimento e a sua dele- 
gação regressaram a Luanda no dia 26 de Fevereiro. 


PREPARATÓRIA 


a) — Das Províncias 
b) — Do Secretariado Permanente. 


Depois da análise dos trabalhos apresentados 
à Reunião chegou as seguintes conclusões : 


1— A preparação do Congresso que durou 
cinco meses, foi um grande êxito dos militantes do 
MPLA e de todo o nosso Povo em geral, não obstante 
as inúmeras dificuldades de ordem material e obstá- 
culos políticos provocados pelo inimigo internos e 
culos políticos provocados pelo inimigo interno e 
externos da nossa Revolução, nomeadamente os 
fraccionistas que conjuntamente com as forças impe- 
rialistas, tentaram sabotar a realização do | Con- 
gresso do MPLA e a criação do Partido. 


2 — Graças ao esforço feito foram alcançados 
os objectivos traçados pela Ill Reunião Plenária do 
Comité Central do MPLA, cumprindo na prática a 
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palavra de ordem «1977-ANO DO | CONGRESSO 
DO MPLA E DA CRIAÇÃO DO PARTIDO». 


3 — Com a realização do Congresso foram apro- 
vadas as orientações fundamentais para o Desen- 
volvimento Sócio-Económico para o período 1978- 
-1980, e traçadas as linhas-mestras que gularão as 
actividades do Partido e do Estado Angolano. 


4 — A larga participação das massas populares 
verificadas durante os trabalhos preparatórios do 
Congresso, é a prova mais evidente da sua adesão 
à linita política correcta seguida pelo MPLA e a 
opção socialista. 


5 — Nesse sentido os militantes e as massas , 


populares, com dinamismo e entusiasmo revolucio- 
nário desenvolveram actividades no plano político, 
económico, social e cultural, participando em reu- 
niões, seminários, palestras, comícios, trabalho volun- 
tário e trabalhos de emulação produtiva, contribuindo 
espontaneamente com bens de consumo, meios 
financeiros, artigos artesanais, etc., etc.. 


6 — Uma plarte dos géneros recolhidos serviu 
para o consumo dos participantes no Congresso e 
outra foi convertida em fundos monetários gastos 
para custear outras despesas do Congresso. 


7 — É de realçar o esforço feito pela Comissão 
Nacional Preparatória do Congresso, pelos militantes 
e massas populares, em geral. 


8 — Nesse contexto afirmamos que só no as- 
pecto financeiro o Congresso foi realizado com os 
fundos recolhidos de contribuições voluntárias, venda 
de bilhetes de espectáculos e de todo material de 
propaganda, cujo montante soma até 31 de Janeiro, 
passado, a quantia de Kz. 45.556.421.47, dos quais 
Kz. 15.678.653.23 serviram para as despesas de pre- 
paração e realização do Congresso. O restante encon- 
tra-se em movimentação porque não foram ainda 
liquidadas certas contas. 


9 —É de notar também a grande ajuda inter- 
nacionalista que recebemos dos Países Socialistas 
que com o apreço e solidariedade nos fomeceram 
gratuitamente material desportivo, administrativo e 
de propaganda, como emblemas, camisolas, equipa- 
mentos recreativos, que foi distribuído por todas as 
Províncias do País. 


10 — A Reunião epreciou o inventário do ma- 
terial existente da Comissão Nacional! Preparatória 


a) — Devolver o materia! recebido por emprés- 
pi cd cama os pç 
ovemo. 


b) — Entregar o restante materia! e dinheiro às 
estrutufas competentes do Partido. 


11 — Esta última reunião constatou que o ba- 
lanço das actividades desenvolvidas pela Comissão 
Nacional Preparatória e seu Secretário Permanente 
foi francamente positivo. 


LULBADA DO ULTRA 


12 — Esta experiência jadquirida inspira confiança 
nos militantes com vista a novos êxitos na Organi- 
zação do MPLA-Partido do Trabalho, 


13 — A Reunião decidiu aprovar duas Moções 
de Apoio ao Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho e seu Presidente, Cantarada Dr. Agostinho 
Neto e de agradecimento a todos os militantes e em 
particular e a todo o Povo em geral, pela dedicação 
e espírito militante e revolucionário demonstrados 
para que o Congresso fosse uma grande vitória do 
Povo Angolano e mais uma derrota da retumbante 
para o imperialismo internacional e seus lacaios inter- 
nos e externos. 


14 — A Reunião decidiu destacar dentre as 
demais, a Comissão Técnica, pelo seu trabalho, espí- 
rito militante e patriótico demonstrados durante todo 
o processo de preparação e realização do Congresso. 


15 — A Reunião decidiu ainda fazer um louvor 
póstumo ao camarada Fernando Coelho da Cruz, 
militante consequente que deu toda a sua vida pela 
causa da libertação nacional, pela defesa intransi- 
gente da linha política do MPLA, falecido no decorrer 
do Acto Central do | Congresso, em que participou 
no início como del ; > 


16 — Conforme o Regulamento Geral da Comis- 
são Nacional Preparatória do Congresso a partir desta 
data todas as estruturas da mesma consideram-se 
extintas». 


AS ESCOLAS DO PARTIDO 


Após um período de 4 meses paralizadas, no dia 
4 de Fevereiro recomeçaram as actividades nas 
Escolas Provinciais do Partido. 


O 1.º Seminário das Escolas do Partido, reali- 
zado no passado mês de Outubro fez uma análise 
profunda do funciónamento das Escolas do Partido 
e decidiu que era necessário rever alguns programas 
que estavam a ser dados, adaptar as Escolas à situa- 
ção concreta da Província onde está inserida. 


Decidiu ainda que os alunos das Escolas do 
Partido deveriam estar inteiramente ligados às tare- 
fas produtivas e ao trabalho Político desenvolvido 
pelo Partido. 


Com base nesta orientação, as Escolas Provin- 
ciais do Partido, recomeçam as suas actividades 
enriquecidas com a experiência adquirida ao longo 
de um ano de actividade e preparadas para formar 
camaradas que estejam aptos a pôr em prática as 
directrizes do MPLA-Partido do Trabalho. 


No dia 4 de Fevereiro iniciou-se o 3.º curso das 
Escolas Provinciais do Partido em Cabinda, Lunda, 
Benguela, Huila e Uíge. 


No dia 27 de Fevereiro iniciou-se o curso da 
Escola do Huambo. 


A Escola Provincial de Luanda, que irá funcionar 
na Fazenda do Icau a 85 Km da Capital está neste 
momento a acabar de ser construída : Prevê-se que 
seja inaugurada no fim-do próximo mês de Março, 
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SÃO TOME - Pais AFRICANO 
AMEACADO PELO IMPERIALISMO 


Extractos da entrevista concedida pelo Primeiro 
Ministro de São Tomé e Príncipe, Cda. Miguel 
Trovoada, aos órgão de informação angolanos, por 
ocasião da sua visita ao nosso País. 


O Secretário-Geral do MLSTP, Presidente da 
República, Camarada Manuel Pinto da Costa, teve 
a ocasião, numa proclamação à Nação, de denunciar 
uma tentativa de desestabilização do regime político 
de São Tomé e Príncipe. (...) 


Ora, após a independência o MLSTP teve a 
oportunidade de pôr em prática o seu programa 
político que visava a destruição das estruturas 
coloniais, condição para nós indispensável para que 
pudéssemos começar uma nova fase da vida nacional, 
que era a fase da reconstrução durante a qual nos 
propunhámos liquidar todos os vestígios da explora- 
ção no nosso seio e construir uma sociedade nova e 
justa que desse satisfação às aspirações e aos 
interesses das massas populares. Desde o início 
que o governo da República Democrática de S. 
Tomé e Príncipe teve acções nomeadamente, no 
domínio económico, que marcaram de uma maneira 
inequívoca a sua opção fundamental, opção essa 
- que foi contra os interesses coloniais no nosso País 
e contra toda a veleidade de implantação do neoco- 
lonialismo em S. Tomé e Príncipe. Entre essas me- 
didas, uma das mais importantes foi a nacionalização 
das terras dos colonos que representavam mais de 
noventa por cento das terras no nosso País. Era 
um instrumento fundamental para a pressecução de 
uma política naçional, porque sem a posse desse 
elemento básico, da riqueza nacional, era impossível 
ao Povo de S, Tomé e Príncipe o exercício da sobe- 
rania. Esta medida, evidentemente, não só abalou os 
colonialistas, mas abalou igualmente todos aqueles 
que, tinham a veleidade de usurpar as conquistas do 
Povo de S. Tomé e Príncipe na sua luta revolucionária 
contra a opressão colonial. Desde então vimos que 
no seio da nossa sociedade começaram a surgir ten- 
dências mais ou menos ocultas a uma resistência 
à nossa política económica e social. Essa resistência, 
passiva numa primeira fase, começou a adquirir 
aspetos de uma verdadeira sabotagem económica. 


O MLSTP, movimento de libertação no poder, 
não podia de maneira nenhuma trair as suas opções 
fundamentais porque foi na base dessa opção que 
ele conseguiu a adesão de todo Povo de S. Tomé 
e Príncipe, na luta que culminou com a vitória de 12 
de Julho de 1975. Por conseguinte, apesar de sen- 
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tirmos a resistência desses pequenos grupos, nós 
prosseguimos uma política que consideramos justa, 
uma política que a nosso ver é a única que serve 
realmente os interesses do nosso Povo. 


É preciso também que nós não dissociemos a 
nossa vida nacional do contexto internacional, e par- 
ticularmente do contexto geopolítico em que vive- 
mos. Sabemos que a opção fundamental do Povo 
do S. Tomé e Príncipe, traduzida pela política do 
MLSTP, contrasta com a opção de um certo número 
de países e particularmente com os interesses do 
imperialismo internacional. Por conseguinte, era de 
esperar que o imperialismo tentaria, por todos os 
meios, travar a experiência que nós levamos a cabo 
no nosso País. Desde então, independentemente das 
pressões exteriores, das dificuldades, que nos eram 
criadas tanto no plano económico como no plano 
das nossas relações com o exterior houve acções 
que se começaram a delinear no interior do País 
apoiadas nesses pequenos grupos de que eu falei 
há pouco. 


Antes da independência, após o 25 de Abril, 
tinha surgido no nosso País um grupo de compatrio- 
tas que criaram um movimento, a chamada «Frente 
Popular Livre», de tendência autonomista, que pre- 
conizava um tipo de associação com Portugal e que 
não acreditava nas possibilidades do Povo de S. Tomé 
e Príncipe de conquistar a sua independência total. 
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Apareceu também um outro grupo que era o «Centro 
Democrático». Com esses grupos os portugueses, 
até uma dada altura, quiseram manobrar para travar 
a caminhada do MLSTP. Com efeito, durante os 
primeiros contactos tidos com o governo português, 
após 25 de Abril, em que nós pusemos o problema 
do reconhecimento do MLSTP como o único e legi- 
timo representante do Povo do S. Tomé e Príncipe, 
o governo português fez-nos saber que havia outras 
forças em S. Tomé e Príncipe e, dentro quadro 
da democracia que tinha sido conquistada em Por- 
tugal, não era concebível que negociasse apenas com 
um movimento, e que todas as outras forças políticas 
do País tinham que ser ouvidas e exprimir-se livre- 
mente.. Ora nós que conheciamos perfeitamente essas 
tendências, que sabiamos que elas não representa- 
vam senão pequenos grupos cujos interesses não se 
identificavam com os interesses do nosso Povo, re- 
cusámos toda e qualquer colaboração num processo 
de descolonização que não pusesse claramente os 
problemas fundamentais, quer dizer, os problemas 
de uma independência real e verdadeira. 


O evoluir da situação veio a demonstrar aos 
portugueses que não era possível uma descoloniza- 
ção em S. Tomé e Príncipe sem o MLSTP, e que era 
exclusivamente com o MLSTP que se poderia en- 
carar o process” “» descolonização no nosso País. 
A própria ati >ular fez com que os elementos 
dessas duas wry. sizações fantoches, a «Frente Po- 
pular Livre» e o «Centro Democrático», abandonas- 
sem a luta, tomassem contacto com o MLSTP e pe- 
dissem a sua adesão ao nosso movimento. Nós de- 
cláramos que estávamos abertos a todos: aqueles 
que estavam dispostos a combater nas nossas filei- 
ras para a liquidação do colonialismo e aceitêmos 
que os elementos, depois de dissolvidas essas orga- 
nizações, pudessem integrar-se individualmente no 
MLSTP. Claro que os verdadeiros militantes do 
MLSTP tiveram sempre uma grande reticência sobre 


a actividade desses indivíduos e mesmo sobre a sua . 


adesão ao movimento. Nós, ao aceitarmos esses 
compatriotas, estávamos plenamente conscientes de 
que havia contradições bastante sérias entre eles e 
nós, mas, sempre fiéis à nossa política de diálogo e 
de abertura e de dar a possibilidade de todos os san- 
tomenses de se reabilitarem, de se mentalizarem e 
mesmo de reconhecerem os seus erros, esperança- 
dos de que eles acabariam por se identificar com os 
interesses do seu Povo, aceitámos e, embora sempre 
vigilantes, permitimos que eles agissem no seio do 
nosso movimento. Após o avanço do nosso processo 
revolucionário, à medida que as nossas opcções se 
foram tornando mais claras e mais precisas, esses 
elementos verificaram que era-lhes realmente impos- 
sível encontrar um quadro para a satisfação dos seus 
interesses“egoistas. E foi então que começaram a or- 
ganizar-se; foi então que eles pensaram numa ma- 
neira de derrubar o governo, conhecendo perfeita- 
mente a implantação do movimento no seio das mas- 
sas populares, conhecendo perfeitamente a ligação 
que existe entre o governo e o Povo. Eles viram que 
não havia outro processo senão um golpes violento e 
com o apoio de elementos do exterior, 


Em Março do ano passado, nós detectamos um 
pequeno grupo que estava a organizar-se, no nosso 
País, com ligações com o exterior, Os principais ele- 
mentos foram detidos, julgados e condenados, e 
apurou-se que, efectivamente, eles preparavam um 
golpe de estado. Sabíamos naquela altura que-nem 


não tinha sido também ainda apanhado. Mais tarde, 
mesmo no seio do nosso movimento, até nas ins- 
tâncias mais responsáveis ou mais altas do movi- 
mento, começámos a notar, entre certos elementos, 
que havia claramente um divórcio com as ideias mes» 
tras do MLSTP (...) 


Posteriormente, veio a verificar-se que os agen- 
tes da reacção interna preparavam um golpe muito 
mais elaborado contra o governo, com apoio exterior, 
Ao prendermos alguns dos seus elementos pelas 
suas declarações pudemos reconstituir um certo nú- 
mero de factos e conhecer o elo de ligação que exis- 
tia com o cérebro deste grupo que se encontra no 
exterior. Os indivíduos ainda estão detidos, as averi- 
guações prosseguem, alguns compatriotas foram 
chamados porque serão certamente detidos, para 
averiguações. E nós esperamos que depois eles se- 
rão julgados e as coisas tornar-se-ão nessa altura 
mais claras. 


As manobras que vimos notando, e que para 
nós constituem ameaças sérias do exterior, são efec- 
tivamente aquelas que o Presidente da República de- 
nunciou. Com efeito, aviões não identificados sobre- 
voam o nosso País. Eu gostaria de frisar que esta 
prática já data de há mais de um ano, sobretudo a 
e do País era sobrevoada constantemen- 
te. (occ 


É também frequente avistarmos barcos nas nos- 
sas águas territoriais, que se aproximavam por vezes 
da costa, sendo do conhecimento dos pescadores e 
das populações das zonas costeiras. Mas nós não 
dispomos de meios; não temos, nomeadamente ve- 
detas nem guarda costas nem quaisquer outros meios 
para podermos perseguir esses barcos e os nossos 
inimigos sabem disso. Eles tiveram a oportunidade 
de observar o movimento no interior do País e re- 
conhecer as nossas costas. 


Ultimamente esses factos começaram a tornar. 
-se muito mais frequentes, precisamente após a:pri- 
são de alguns elementos, dos mais responsáveis, da 
reacção interna. Nós fizemos algumas informações 
de que havia contactos para o recrutamento de mer- 
cenários, de que havia também tentativas do exterior, 
para que santomenses vivendo no estrangeiro re- 


A cidade capital da Reoblica Democrética de 
S. Tomé o Príncipa, 
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gressassem ao País. Alguns deviam mesmo ser trei- 
nados antes de regressar. Claro está que nós procu- 
ramos averiguar a veracidade dessas informações e 
houve coincidências bastante inquietantes. 


Nós detectamos, recentemente barcos não iden- 
tificados junto da costa sobretudo ao cair da tarde e 
durante a noite, com os seus olofotes, varriam toda 
a costa fazendo sinais e depois desapareciam. Ao 
mesmo tempo houve também tentativas de fuga, 
aqui do país, de alguns indivíduos. Houve mesmo 
uns compatriotas, pertencentes à marinha, que fu- 
giram com uma vedeta nacional, e dirigiram-se para 
um país vizinho. Nós fizemos esforços no sentido de 
recuperar a vedeta, tentámos obter até a extradição 
desses compatriotas, pois no fundo, tratava-se de 
um roubo de uma unidade da marinha nacional, mas 
os nossos esforços foram infrutíferos. 


Todas essas acções levaram-nos a redobrar a 
vigilância, e a começar a tomar medidas para prevenir 
toda e qualquer insurreição que pudesse vir do 
exterior. (...) 


Nós alertámos a opinião pública internacional. 
 Enviômos mensagem a todos Os chefes de Estado 
“dos países amigos, ao presidente em exercício da 


RUA, ao secretário geral das Nações Unidas, ao 


Conselho de Segurança, para chamar a atenção 


da comunidade internacional para as ameaças que 
pesavam sobre o nosso País. 


Actualmente, nós não podemos dizer que esta- 
mos inteiramente livres, até porque há dois dias 
ainda houve barcos que se aproximaram e se afas- 
taram ,por duas vezes, tanto em S. Tomé, como 
na ilha de Príncipe. Nós não consideramos que o 
perigo esteja completamente afastado, mas o nosso 
governo tomou medidas e a nossa população está 
preparada para a defesa da sua integridade territorial 
e a preservação das conquistas que nós já obtivemos 
no processo revolucionário que levamos a cabo no 
nosso país. É quanto eu posso dizer neste momento, 
sobre a situação que vivemos no nosso país. 


— Nós cremos que há duas razões fundamen- 
tais (para esta acção imperialista). A primeira é 
dentro do quadro da estratégia global do imperia- 
lismo: liquidar todos os países cuja opção funda- 
mental se opõe aos interesses imperialistas e tentar, 
a todo o custo, fazer fracassar as suas experiências 
para que elas não sirvam de exemplo a outros países 
e, por outro lado a posição estratégica do nosso país 
é relativamente importante e, por conseguinte, a 
existência de um regime independente, soberano, 
que não esteja sob a dominação do imperialismo, 
que não obedeça as suas ordens pode constituir 
realmente um entrave. 
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